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Sindicato dos

JORNALISTAS
PROFISSIONAIS NO
ESTADO DE SÃO PAULO

VIOLÊNCIA

Ambiente virtual 
favorece haters e 
ataques a mulheres 
jornalistas

COJIRA

Audiência pública 
discute reparação 
por participação do 
Banco do Brasil na 
escravidão

FOTOJORNALISMO

Homenagem ao  
olhar sensível da 
incansável Rahel 
Patrasso (1985-2025)

ATAQUE AO JORNALISMO

50 ANOS SEM VLADO: CRIME SEM PUNIÇÃO

NA SÉRIE ESPECIAL QUE REMEMORA OS 50 ANOS SEM VLADIMIR HERZOG, REPUBLICAMOS O 
MANIFESTO "EM NOME DA VERDADE", ASSINADO POR MAIS DE 1.000 JORNALISTAS, QUESTIONANDO 
A VERSÃO OFICIAL SOBRE A MORTE E PUBLICADO COMO MATERIAL PAGO NO ESTADÃO

EM ACENO A TRUMP, META ENCERRA PROGRAMA DE CHECAGEM, PERMITINDO DISCURSOS OFENSIVOS 
EM SUAS REDES SOCIAIS. NOVAS DIRETRIZES FORTALECEM A DISSEMINAÇÃO DE FAKE NEWS

DESTAQUE

Israel rompe  
cessar-fogo e 
genocídio retoma  
seu curso

http://www.sjsp.org.br
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E D I T O R I A L

A
bril é um mês especial para a categoria. No 
dia 7, comemoramos o Dia do Jornalista. Uma 
data para reafirmar que, apesar de todas as di-
ficuldades em nossa profissão, ainda estamos 
aqui! Seguiremos cumprindo nosso dever de 
promover a livre circulação de informações de 
interesse público, na defesa da democracia e de 
uma sociedade verdadeiramente justa. Para isso, 
lutamos por salários decentes, avanços concretos 
em conquistas de direitos e a plena dignidade 

para realizar nosso ofício em ambientes 
livres de violência, censura e assédios. 

No dia 15 será a vez de festejar o ani-
versário de 88 anos do nosso Sindicato! 
E temos muitos motivos para nos encher 
de orgulho, ao construir uma entidade que 
permanece firme em seu compromisso de 
defender nossa categoria, a nossa profissão 
e as lutas da classe trabalhadora. O Sindica-
to dos Jornalistas Profissionais no Estado 
de São Paulo pode ter a honra de afirmar 
que teve papel fundamental na história de 
nosso país nas últimas décadas. E mantém 
seu protagonismo no presente, na perma-
nente tarefa de ser uma referência a favor 
da democracia e dos direitos humanos.

Somos gratos e admiradores do presi-
dente Audálio Dantas e de sua diretoria, 
responsáveis por marcar definitivamente 
nosso Sindicato na história de lutas do povo 
brasileiro ao denunciar o assassinato de 
Vladimir Herzog, morto sob tortura por 
agentes do Estado brasileiro em 25 de ou-
tubro de 1975. Foi no nosso auditório que, 
dois dias após a morte de Vlado, centenas 
de pessoas se reuniram em assembleia para 
organizar uma resistência coletiva que culminou no ato realizado 
na Catedral da Sé no dia 31 de outubro daquele ano, reunindo 
milhares de pessoas que demonstravam seu repúdio à ditadura 
militar. O auditório receberia o nome de Vladimir Herzog, sendo 
um espaço dedicado não apenas a reunir jornalistas, mas sediar 
atividades em defesa dos direitos humanos e da democracia. 

O marco de 50 anos na luta por Justiça ao assassinato de 
Vladimir Herzog e às centenas de vítimas da ditadura militar 
no Brasil — responsável por sequestrar, torturar e assassinar 
outros colegas jornalistas, como relembra o Relatório da Comis-
são da Verdade dos Jornalistas, publicado por nosso Sindicato 
em 2017 — contará com uma série de atividades ao longo de 
2025, em uma parceria conjunta com a Federação Nacional dos 
Jornalistas (Fenaj), demais sindicatos de jornalistas no Brasil 
e organizações do campo jornalístico e de direitos humanos, 
como o Instituto Vladimir Herzog.

Desde a última edição do Unidade iniciamos a publicação 
de materiais históricos que relembram o papel de nossa ca-
tegoria na luta contra a ditadura militar após o assassinato de 
Herzog. A série especial segue nesta edição com a republicação 
do manifesto Em Nome da Verdade, lançado em janeiro de 
1976 no Unidade e veiculado como material pago no Estado 

de S. Paulo. O texto que exige a apuração do crime cometido 
nas dependências do DOI-Codi de São Paulo contou com o 
abaixo-assinado de mais de 1 mil jornalistas. 

Os pedidos por Justiça permanecem sem resposta após quase 
50 anos. Os responsáveis pela tortura e assassinato de Herzog 
seguem impunes, assim como os outros agentes de Estado 
que cometeram crimes durante os 21 anos da ditadura militar. 

Devemos, entretanto, celebrar pequenas vitórias: no dia 18 
de março, o governo brasileiro reconheceu Herzog como anis-
tiado político, assegurando reparação econômica vitalícia para 
Clarice Herzog, viúva do jornalista, que havia conquistado 
esse direito por meio de uma liminar expedida pela 2ª Vara 
Federal Cível do Distrito Federal.

Em um momento em que há tanto debate sobre “anistia”, é 
necessário que esse termo não se esvazie de seu real significa-
do. Ao considerar Vladimir Herzog como anistiado político, o 
governo brasileiro reconhece que o jornalista foi perseguido, 
torturado e assassinado pelo Estado por motivações políticas. 
Um significado bastante distinto dos pedidos por perdão a 
quem, em uma democracia, protagoniza tentativas explícitas 
de realizar um golpe. 

Por sinal, aqueles que tanto pedem “anistia” a quem tentou 
cessar o regime democrático de maneira 
violenta no presente são os mesmos que 
atacam de maneira covarde profissionais 
de imprensa: no dia 24 de março, emitimos 
nota conjunta com a Fenaj e o Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais do Distrito Fede-
ral (SJPDF) em solidariedade às jornalistas 
Gabriela Biló e Thaísa Oliveira, da Folha 
de S.Paulo. Elas foram alvo de ameaças e 
calúnias por serem as autoras de matéria 
que registrava o momento em que Débora 
dos Santos Rodrigues vandalizou a estátua 
que representa a Justiça na Praça dos Três 
Poderes, no dia 8 de janeiro de 2023. 

Para os autores desses ataques, as jorna-
listas seriam “responsáveis” pela prisão de 
Rodrigues, que foi condenada pelo STF e 
respondeu judicialmente por crimes como 
tentativa de abolição violenta do Estado 
Democrático de Direito e associação crimi-
nosa. Além de revelar o desconhecimento 
sobre o livre exercício profissional e a ta-
refa jornalística de produzir registros de 
interesse público, os defensores de uma 
anistia a quem invadiu e depredou as sedes 
dos poderes em 8 de janeiro são os mes-

mos que se calam diante de 16 jornalistas agredidos enquanto 
realizavam a cobertura do ato promovido pela extrema direita. 
Por Vladimir Herzog e por todas as vítimas da ditadura militar, 
exigimos Justiça para os golpistas do passado e do presente! 

Candida e Cassiano, presentes!
Em 19 de novembro, fomos surpreendidos com o falecimento 

do companheiro Cassiano da Silva, jornalista no SBT e que exercia 
seu primeiro mandato à frente da entidade. Muito querido por seus 
colegas e amigos, desde o primeiro momento se colocou à dispo-
sição para lutar em defesa dos direitos em seu local de trabalho. 

No último dia 18 de janeiro, a morte da companheira Candi-
da Vieira foi outro duro baque para a nossa gestão. Com uma 
história de décadas de lutas no movimento sindical brasileiro, 
foi novamente eleita em 2024, como diretora de Ação Sindical. 
Tranquila, prestativa, cuidadosa e respeitosa, era muito querida 
por toda a equipe de funcionários do Sindicato e de seus compa-
nheiros e companheiras de direção. Pela Candida e pelo Cassiano, 
seguimos em frente, honrando suas vidas e suas lutas!	 •

 
Direção do Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado 

de São Paulo 

HERZOG, 50 ANOS:

PARA GOLPISTAS 
DO PASSADO E DO 
PRESENTE, JUSTIÇA!

ÓRGÃO OFICIAL DO SINDICATO 
DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS NO 
ESTADO DE SÃO PAULO

EXPEDIENTE
Diretor responsável Eduardo Viné Boldt Jorna-
lista Juliana Almeida Edição de arte Fábio Bos-
quê Revisão Márcio Garoni Capa Danilo Scarpa

DIRETORIA EXECUTIVA: Presidente: Thiago 
Cianga Tanji; Secretário-geral: José Eduardo 
de Souza; Finanças e Administração:  Alexan-
dre Cevalhos Linares; Comunicação e Cultura: 
Eduardo Viné Boldt; Formação Sindical e Profis-
sional: Pedro Estevam da Rocha Pomar; Jurídica 
e de Assistência: Larissa Gould de Assis; Mobili-
zação: Joanne Santos Mota; Regionais: Solange 
Maria Ferreira Santana; Registro Profissional: 
Adriana Ferezim dos Santos; Sindicalização: Ma-
ria Cecília Figueiredo. 

DIRETORES DE AÇÃO SINDICAL: Alan Felis-
berto Rodrigues; Altivo Cassiano da Silva, Car-
los Henrique Picarelli Marcolino, Cláudia Cam-
pelo Tavares, Luiza Romero de Moraes, Sérgio 
Kalili, Ricardo dos Santos Gozzi Pedro, Sérgio 
Luiz Pais de Oliveira, Girrana Rodrigues Teixeira, 
Camila Cruvinel Boehm, Márcio Ribeiro Garoni, 
Candida Maria Rodrigues Vieira, Lílian Mary Pa-
rise, Patrícia Zaidan. 

CONSELHO FISCAL: Fabio Santana Soares, No-
rian Segatto, Rodrigo Pelegrini Ratier, Pedro Za-
vitoski Malavolta, Solange Aparecida Melendez. 

REGIONAL ABCD: Diretora Regional: Vilma 
Amaro. Diretores de Base: Carlos Eduardo 
Bazilevski Aragão, Peter Suzano Silva, Viviane 
Barbosa Marques. 

REGIONAL ALTO TIETÊ E VALE DO PARAÍBA: 
Diretora Regional: Patrícia Campos Leal. Di-
retores de Base: Alexandre de Jesus Trindade, 
Glauber Alexandre da Silva Ramos. 

REGIONAL BAURU: Diretora Regional: Camila 
Fernandes. Diretores de Base: Edson Quinti-
liano Junior, Luis Victorelli, Ricardo Epifânio de 
Santana, Tânia Cristina Brandão de Brito. 

REGIONAL CAMPINAS: Diretora Regional: 
Márcia Regina Quintanilha. Diretores de Base: 
Antônio Henrique Assis Brazão de Souza, Regi-
naldo Euzébio da Cruz, Valério Freire Paiva. 

REGIONAL CAPITAL E GRANDE SÃO PAULO: 
Diretor Regional: Rafael Benaque do Nasci-
mento. Diretores de Base: Adriana Cristina 
Alves do Amaral, Ana Maria Minadeo de Moura, 
Angelo Matilha Cherubini, Edson Antônio Fer-
raz, Evany Conceição Franceschi Sessa, Rober-
to Parizotti, Clélia Cardim. 

REGIONAL PIRACICABA: Diretor Regional: 
Gustavo Franco Annunciato. Diretores de Base: 
Erick Vallin Vicente, Sabrina Rodrigues Bologna. 

REGIONAL RIBEIRÃO PRETO: Diretor Regio-
nal: Walter Strozzi Filho. Diretores de Base: 
Raphael Cruz Pena, Denise Casatti, Lucas de 
Almeida Massei, Luis Ribeiro de Paula Júnior. 

REGIONAL SANTOS: Diretor Regional: Sandro 
Thadeu Francisco de Maria. Diretores de Base: 
Carlos Norberto de Carvalho Lisboa Souza, Er-
nandes Caires de Sousa, Flaviana Serafim Viei-
ra, Gustavo Teixeira de Miranda, Marina Mene-
zes de Cavalcante, Suely Torres de Andrade. 

REGIONAL SOROCABA: Diretora Regional: 
Érica de Aragão Peixoto. Diretores de Base: 
Edmundo Aparecido de Moraes, Romeu de Oli-
veira Venâncio, Rodrigo da Silva Ramos Gerpe. 

COMISSÃO DE ÉTICA: Mônica Rolim Zarattini, 
Joel Scala, Franklin Larrubia Valverde, Flávio 
Carrança, Fábio Cesar Venturini. 
Contato: comissaodeetica@sjsp.org.br

sjsp.org.br
unidade@sjsp.org.br
/JornalistasSP
/SindicatoJornalistasSP
@JornalistasSP

PRECISAMOS RESGATAR 
O REAL SIGNIFICADO 
DA PALAVRA ANISTIA E 
NÃO PERMITIR QUE ELA 
SEJA USADA PARA PARA 
JUSTIFICAR A  
IMPUNIDADE DAQUELES 
QUE ATENTAM CONTRA  
A DEMOCRACIA

mailto:comissaodeetica%40sjsp.org.br?subject=
https://sjsp.org.br/
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D E S T A Q U E

NA MADRUGADA DE 18 DE 
MARÇO ISRAEL ROMPEU 
O CESSAR-FOGO E VOLTOU 
A BOMBARDEAR GAZA, 
MATANDO CENTENAS 
DE PALESTINOS. DESDE 
OUTUBRO DE 2023, MAIS DE 
160 JORNALISTAS FORAM 
ASSASSINADOS

CONHEÇA OS TIPOS DE MENSALIDADE DO SINDICATO DOS JORNALISTAS DE SP
PROPORCIONAL 
para jornalistas com vínculo empregatício  
(CLT ou estatutário)

1% DO SALÁRIO com TETOS de R$ 70 para o Interior, 
Litoral e Grande SP R$ 90 para a Capital

SINDICALIZE-SE 
• �https://sjsp.org.br/pagina/

sindicalizacao-online
MAIS INFORMAÇÕES: 
• �atendimento@sjsp.org.br 
ou (11) 94539-9699

FIXA 
para jornalistas sem vínculo:  
R$ 50  Interior, Litoral e Grande SP R$ 70 Capital

SOLIDÁRIA 
Quantia voluntária com valor suplementar

P
arece infindável a tragédia que se 
abateu sobre o povo palestino. Sub-
metido à mais longa ocupação da 
história moderna, desde a criação 

de Israel em 1948 e a decorrente Nakba; 
sacrificado em holocausto na Faixa de 
Gaza, por covardes, devastadores bom-
bardeios que resultaram, entre 7 de ou-
tubro de 2023 e 19 de janeiro de 2025, 
em mais de 48 mil vítimas fatais e 111 
mil pessoas feridas; e em plena vigência 
do acordo de cessar-fogo mediado por 
Qatar, Egito e EUA, obrigado a enfrentar 
novamente a fome e outros sofrimentos. 

Como forma de pressionar a Resistên-
cia palestina, desde 2 de março último 
Israel havia voltado a bloquear a entrada 
de alimentos, remédios e equipamentos 
médicos na Faixa de Gaza, e cortado a 
eletricidade. “Isto não é um cessar-fogo, é 
uma desaceleração da violência militar. É 
a continuação da matança pela fome”, de-
finiu Michael Fakhri, relator especial da 
ONU para Direito à Alimentação. “Isso é 
genocídio, é crime contra a humanidade”. 

Contudo, nada disso foi suficiente para 
satisfazer o ímpeto assassino e genocida 
de Israel e de seus dirigentes sionistas de 
extrema-direita, a começar pelo criminoso 
de guerra Benjamin Netanyahu — alvo de 
mandado internacional de prisão expedi-
do pelo Tribunal Penal Internacional — 
que desde o início buscou sabotar o acordo 
de cessar-fogo firmado com o Hamas. 

Na fatídica madrugada de 18 de março, 
Israel rompeu o cessar-fogo e desenca-
deou demolidores ataques a Gaza, que 
mataram mais de 400 pessoas, incluindo 
mulheres e crianças. Nas semanas ante-
riores, as forças armadas israelenses já 
vinham executando dezenas de palesti-
nos em ataques pontuais. 

O governo Trump foi informado com 
antecedência das ações de Israel e decla-
rou que os EUA as apoiavam totalmente. 
Dizendo de outra forma, o neofascista 

ÍMPETO GENOCIDA DE 
ISRAEL E A ALUCINADA 
“RIVIERA” DE TRUMP
por Pedro Pomar

Trump deu aval ao rompimento do acor-
do de cessar-fogo que os próprios EUA 
mediaram. O número de vítimas fatais 
palestinas agora já supera 50 mil. 

Enquanto o cessar-fogo vigorou e ocor-
riam trocas de prisioneiros entre Israel e a 
Resistência palestina, o governo Netanyahu 
dava continuidade à “limpeza étnica” na 
Cisjordânia (onde já matou 850 civis desde 
outubro de 2023), expulsando moradores 
de suas terras e removendo à força de cam-
pos de refugiados cerca de 40 mil palesti-
nos, avisados de que “não devem voltar”. 

O genocídio e a prática sistemática de 
crimes de guerra cometidos por Israel 
contra palestinos, libaneses e outros po-
vos só são possíveis, na apavorante escala 
que assumiram, graças à total cumpli-
cidade dos EUA e dos principais países 
da União Europeia. O governo Trump 
aprovou novo pacote de ajuda militar 
a Israel, no valor de bilhões de dólares. 
Além disso, atacou o Iêmen, como for-
ma de retaliação às ações militares dos 
houthis contra navios israelenses no Mar 
Vermelho, e ameaçava bombardear o Irã.  

A conivência de países europeus com o 
regime sionista e colonialista de Tel Aviv 
está vinculada a interesses geopolíticos e 
econômicos. A Alemanha, por exemplo, 
é o segundo maior vendedor de arma-
mentos para Israel, logo atrás dos EUA. 
Assim, a polícia de Berlim faz questão de 
reprimir as frequentes manifestações de 
solidariedade aos palestinos com uma 
ferocidade digna dos nazistas. 

De qualquer modo, sucedem-se diaria-
mente, na Europa e em diversas regiões 
do mundo, inclusive em Israel, inúmeras 
marchas e manifestações em defesa da 
Palestina, em favor do cessar-fogo e do 
fim do genocídio. Até mesmo na pequena 
Tromsø, cidade norueguesa situada no 
Círculo Polar Ártico, manifestantes sa-
íram às ruas em fevereiro, sob nevasca e 
frio glacial, para protestar contra Israel. 

O grupo “Vozes Judaicas pela Paz” ocu-
pou a Trump Tower, em Nova Iorque, para 
exigir a libertação imediata de Mahmoud 
Khalil, ativista palestino que se destacou 
durante os protestos estudantis realiza-
dos em 2024. Trump mandou o departa-
mento de imigração (ICE) prender Khalil, 
portador de green card, recém-formado 
pela Escola de Assuntos Internacionais 
e Públicos da Universidade de Columbia, 
com a intenção de deportá-lo. Preso em 
Nova Iorque na presença da esposa, cidadã 
norte-americana grávida de oito meses, 
Khalil foi despachado secretamente para 
um centro de detenção na Louisiana. Um 
juiz federal barrou momentaneamente 
sua deportação.

Além de apoiar a expansão colonial is-
raelense na Cisjordânia, Trump insiste em 
levar adiante seu próprio plano, megalo-
maníaco e perverso, de limpeza étnica de 
Gaza, com a finalidade de transformá-la 

numa suposta “Riviera do Oriente Médio”. 
Para tanto, os cerca de 2 milhões de 

habitantes de Gaza seriam impelidos a 
sair de lá. Mas os países árabes “convida-
dos” por Trump a receber e assentar essa 
população recusaram a oferta, levando 
o presidente neofascista a procurar ou-
tros “interessados”. Assim, EUA e Israel 
entraram em contato com autoridades 
da Somália, Somalilândia e Sudão, pa-
íses do leste da África, “para discutir o 
uso de seus territórios para reassentar 
moradores de Gaza”.  

Tais desdobramentos quase surreais do 
drama palestino, frente à opressão exercida 
por Israel com respaldo dos EUA, demons-
tram a que ponto de absoluta desumaniza-
ção é capaz de chegar o capitalismo, mais 
ainda na fase neoliberal e neofascista. 

Como agravante, no dia 24 de março 
noticiou-se a morte de Walid Khaled Ab-
dullah Ahmed, cidadão brasileiro-pales-
tino de 17 anos, morador da Cisjordânia, 
sequestrado pelo Exército de Israel em 
setembro de 2024 e desde então encar-
cerado na prisão militar de Megiddo. As 
circunstâncias de sua morte sob custódia 
ainda não foram esclarecidas. O governo 
brasileiro protestou timidamente. 

Vale lembrar ainda que entre 7 de ou-
tubro de 2023 e 24 de março de 2025 a 
Federação Internacional de Jornalistas 
(FIJ) documentou o assassinato por Is-
rael de pelo menos 154 jornalistas e tra-
balhadores de mídia palestinos, de nove 
jornalistas libaneses e de uma jornalista 
síria. A título de comparação, nesse pe-
ríodo perderam a vida quatro jornalistas 
israelenses, presumivelmente mortos 
pelo Hamas em 7 de outubro.

Não há neutralidade possível frente 
ao genocídio e às covardes agressões 
sofridas pelo povo palestino. “Palestina 
livre, do rio ao mar!”. Viva a Resistência 
palestina! Basta de genocídio, de opressão 
e de hipocrisia da mídia hegemônica.	•

Palestinos 
carregam o  
corpo do 
jornalista Hossam 
Shabat, morto 
em um ataque de 
Israel, no norte da 
Faixa de Gaza, em 
24 de março

© REUTERS/MAHMOUD ISSA
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ENTENDA O IMPACTO DAS MUDANÇAS NA POLÍTICA 
DA META NO JORNALISMO E NO COMBATE À 
DESINFORMAÇÃO
por Larissa Gould

META AMPLIA 
RESTRIÇÕES AO 
JORNALISMO

E
m janeiro deste ano o mundo democrático ficou 
chocado com o anúncio de Mark Zuckerberg de 
que a Meta – conglomerado dono do Facebook, 
Instagram, Thread e WhatsApp – acabaria com a 
checagem de desinformação em suas plataformas. 
A alteração ocorre em um momento em que a Meta 
se alinha cada vez mais à agenda da extrema-di-
reita norte-americana, representada pelo governo 
Trump. As novas diretrizes incluem o fim do siste-
ma de checagem de fatos e um afrouxamento das 

regras contra discursos considerados ofensivos. No lugar da 
checagem profissional, a Meta implementou um sistema de 
“notas da comunidade”, onde os próprios usuários classificam 
a veracidade de informações. Essa mudança já demonstrou 
problemas na plataforma X (antigo Twitter), favorecendo a 
disseminação de boatos e narrativas políticas enviesadas.

A guinada à extrema-direita da Meta também teve como 
consequência o fim do programa de Diversidade, Equidade 
e Inclusão (DEI). A vice-presidente de Recursos Humanos 
da empresa, Janelle Gale, justificou o fim do programa argu-
mentando que a expressão “se tornou carregada” e que novos 
direcionamentos seriam adotados diante da mudança no “pa-
norama jurídico e político” dos Estados Unidos.

As novas diretrizes liberam expressões que antes eram mode-
radas, permitindo, por exemplo, “alegações de doença mental ou 
anormalidade quando baseadas em gênero ou orientação sexu-
al” no contexto de discursos políticos ou religiosos. A empresa 
também flexibilizou o uso de linguagem insultuosa em debates 
sobre temas como direitos LGBTQIA+, imigração e religião.

De acordo com especialistas, as mudanças fomentam a 
desinformação e ataques contra grupos minorizados. O 
anúncio de novas diretrizes da empresa de Mark Zucker-
berg levanta alertas sobre discurso de ódio, desinformação 
e ameaças à democracia.

© DANILO SCARPA
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Entidades de direitos humanos e espe-
cialistas alertam para o impacto dessas 
mudanças, que podem legitimar discursos 
preconceituosos e enfraquecer a proteção 
de grupos vulneráveis. Em nota conjunta, 
a Aliança Nacional LGBTI+ e a Associação 
Brasileira de Famílias Homotransafeti-
vas (ABRAFH) classificaram a decisão 
da Meta como “um retrocesso histórico”, 
destacando que tais medidas “reforçam 
estigmas e colocam vidas em risco”.

Diante das mudanças, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva classificou a 
decisão como “extremamente grave” e 
afirmou que a Meta terá de se enqua-
drar às leis brasileiras. Também foi criado 
um grupo de trabalho para monitorar os 
impactos dessas medidas e acelerar as 
discussões sobre a regulação das plata-
formas digitais. O projeto de lei 2630, 
que visa criar regras para combater a de-
sinformação nas redes, segue travado na 
Câmara dos Deputados.

O ministro do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), Alexandre de Moraes, também 
se manifestou sobre o tema, reforçando 
que “as redes sociais não são terras sem 
lei”. Segundo Moraes, a Meta não pode 
atuar no Brasil de forma descontrolada 
e será obrigada a respeitar a legislação 
nacional.

As mudanças na política  
da Meta

A retirada de iniciativas como o Fa-
cebook News e a restrição do alcance 
de conteúdos jornalísticos também são 
um avanço da estratégia da big tech de 
desengajamento com a imprensa. “As 
ações da Meta contra o jornalismo não 
começam agora. Desde 2023, a empre-
sa vem limitando o acesso a notícias em 
suas plataformas”, afirma Bia Barbosa, 
coordenadora de incidência no escritó-
rio da Repórteres Sem Fronteiras para 
a América Latina.

De acordo com a especialista, a empresa 
tem alterado seus algoritmos para reduzir 
a distribuição de conteúdo jornalístico. 
Esse processo pode afetar especialmente 
meios de comunicação que dependem das 
redes sociais para alcançar seu público. 
“Hoje, muitas iniciativas de jornalismo 
independente, comunitário e periférico 
são totalmente dependentes das redes so-
ciais para a distribuição de seus conteú-
dos. Quando a Meta toma uma decisão de 
invisibilizar o jornalismo, essas iniciativas 
são as mais afetadas”, explica.

Além das mudanças na distribuição, 
a Meta também encerrou programas de 
parceria com agências de checagem de 
fatos, o que pode favorecer a dissemina-
ção de desinformação. “O cancelamento 
desses programas representa um impacto 
significativo, pois essas iniciativas atua-
vam na verificação de informações enga-
nosas. Sem elas, abre-se um espaço ainda 
maior para a proliferação de fake news”, 
critica Barbosa.

Segundo Ergon Cugler de Moraes 
Silva, pesquisador especializado em 
desinformação e políticas públicas, es-
sas mudanças impactam diretamente a 
circulação de informações confiáveis. 
“Os algoritmos favorecem conteúdos 
que geram fortes reações emocionais, 
como medo e indignação, reduzindo o 
alcance orgânico de notícias verificadas e 
aprofundadas. Isso cria um ecossistema 
informativo mais fragmentado, onde de-
sinformação e sensacionalismo ganham 
mais espaço.”

Para Helena Martins, professora do 
curso de Comunicação Social – Publi-
cidade e Propaganda da Universidade Fe-
deral do Ceará (UFC), as mudanças ainda 
precisam ser analisadas com mais pro-
fundidade, mas já demonstram indícios 
preocupantes. “Desde 2021 nos Estados 
Unidos e 2022 no mundo, a Meta havia 
reduzido a recomendação de conteúdo 
político para tentar conter a polarização 
e a desinformação. Agora, o algoritmo 
volta a priorizar esse tipo de conteúdo, 
o que parece favorecer uma estratégia 
de campanha permanente da extrema 
direita”, explica a professora. 

Desafios para o jornalismo 
profissional

Outro impacto significativo é no mode-
lo de financiamento da imprensa digital. 
Como a publicidade online depende do 
número de acessos, a perda de visibili-
dade pode comprometer a sustentação 
financeira de vários veículos. “Se a sua 
página perde tráfego porque uma pla-
taforma decide restringir a distribuição 
do conteúdo, você perde tanto leitores 
quanto receita publicitária. Isso coloca 
em risco a existência de muitas iniciativas 
jornalísticas”, alerta Barbosa.

Bia também ressalta que, apesar de as 
redes sociais terem inicialmente amplia-
do o acesso a conteúdo informativo, seu 
poder na distribuição de notícias cresceu 
a ponto de prejudicar a diversidade do 
debate público. “No início, as platafor-
mas ajudaram a aumentar a circulação 
da informação no ambiente digital. Hoje, 
porém, sua capacidade de definir o que 
circula e o que é invisibilizado representa 
um risco real para a pluralidade da co-
municação no Brasil”, pontua.

A centralização do poder das plata-
formas digitais também representa uma 
barreira significativa para a democratiza-
ção da comunicação. Embora Facebook e 
Instagram pareçam dar espaço para uma 
diversidade de produtores de conteúdo, 
essa diversidade é apenas aparente. “As 
plataformas atuam como mediadoras do 
acesso aos receptores e verdadeiras ár-
bitras do que aparece ou não nas redes, 
através de mecanismos de recomenda-
ção ou supressão de conteúdo”, destaca 
Martins. Além disso, criam relações de 
dependência ao cobrarem taxas sobre 
movimentações financeiras de criadores 

A ALTERAÇÃO DO 
ALGORÍTIMO FEZ COM 
QUE O CONTEÚDO 
JORNALÍSTICO TIVESSE 
SUA ENTREGA REDUZIDA, 
IMPACTANDO MEIOS E 
VEÍCULOS QUE DEPENDEM 
DA REDE PARA SUA 
CIRCULAÇÃO

de conteúdo, reforçando seu monopólio.
Os jornalistas e veículos de mídia en-

frentam desafios crescentes ao depen-
derem dessas plataformas para a distri-
buição de seus conteúdos. Entre os prin-
cipais entraves estão a falta de transpa-
rência sobre a circulação dos conteúdos, 
a moderação arbitrária sem espaço para 
contestação e a adoção crescente de um 
modelo baseado no pagamento por im-
pulsionamento de postagens. “Hoje, para 
que um jornalista alcance um público 
maior, ele precisa pagar por visibilidade. 
Mas como muitos fazem isso, a concor-
rência se intensifica, tornando o alcance 
cada vez mais restrito”, analisa Martins.

Com a perda de audiência orgânica, 
os veículos precisam investir mais em 
anúncios pagos para garantir alcance, o 
que drena recursos do setor jornalísti-
co e os transfere para as big techs. Além 
disso, a redução do alcance de notícias 
confiáveis abre espaço para a proliferação 
de desinformação, afetando o direito à 
informação e a democracia.

Cugler destaca que esse fenômeno é 
ainda mais grave em regiões onde a mídia 
local já enfrenta dificuldades financeiras. 
“A concentração do poder informacional 
nas mãos das plataformas digitais favorece 
grandes conglomerados de mídia e preju-
dica a pluralidade informativa, tornando 
a comunicação menos democrática.”

O enfraquecimento do alcance orgânico 
das notícias em redes sociais tem conse-
quências diretas para o direito à infor-
mação. “Muitos cidadãos, especialmente 
aqueles que não assinam veículos pagos, 
ficam à mercê de fontes menos verificá-
veis”, afirma Cugler. Outro ponto que têm 
impactado diretamente os meios de co-
municação é a priorização de conteúdo de 
entretenimento pelas plataformas digitais.

Essa realidade impacta não apenas a 
audiência, mas também a qualidade da 
comunicação em sociedades democrá-
ticas. Sem um jornalismo forte e acessí-
vel, há um risco real de que informações 
distorcidas dominem o debate público.

Algoritmos e polarização
As plataformas digitais utilizam algo-

ritmos que favorecem conteúdos com 
alto engajamento, o que muitas vezes 
amplifica narrativas polarizadoras. Em 
contextos políticos acirrados, grupos or-
ganizados se aproveitam desse funciona-
mento para disseminar desinformação e 
teorias da conspiração. “Esses algoritmos 
criam bolhas informativas e câmaras de 
eco, reforçando visões de mundo pre-
existentes e aumentando a polarização 
afetiva”, alerta Cugler.

Ele também ressalta que essa dinâmica 
não ocorre por acaso: “Não se trata apenas 
de ‘o que as pessoas querem ver’, mas sim 
do modelo de negócios dessas empresas, 
que lucram com a atenção do usuário a 
qualquer custo, independentemente da 
qualidade da informação consumida.”
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AS REDES SOCIAIS 
PRIORIZAM CONTEÚDOS 
COM ALTO ENGAJAMENTO. 
O MODELO DE NEGÓCIO 
DAS REDES SOCIAIS BUSCA 
O LUCRO ATRAVÉS DA 
ATENÇÃO, INDEPENDENTE 
DA QUALIDADE DA 
INFORMAÇÃO VEICULADA

Diante desse cenário, a busca por re-
gulações eficazes e um compromisso 
coletivo com a qualidade da informação 
são essenciais para garantir um futuro 
mais transparente e democrático na 
comunicação digital e para a proteção 
tanto aos direitos dos usuários quanto à 
diversidade informativa. “Uma regulação 
que promova o conteúdo de confiança, 
valorize padrões éticos e garanta a trans-
parência na produção jornalística pode 
ser fundamental para a preservação da 
democracia”, conclui Bia. 

Para enfrentar esses desafios, Cugler 
defende a implementação de medidas 
regulatórias e políticas públicas eficazes:

• �Transparência algorítmica: Tornar 
obrigatório que as plataformas dispo-
nibilizem dados sobre o funcionamen-
to de seus algoritmos e seus impactos 
na circulação de informação.

• �Regulação da moderação de con-
teúdo: Criar mecanismos para evi-
tar abusos por parte das plataformas 
e coibir estratégias de manipulação 
informacional.

• �Taxação das big techs: Inspirando-se 
no modelo australiano, onde as plata-
formas devem negociar pagamentos 
com veículos jornalísticos, garantir 
recursos para o financiamento do 
jornalismo independente.

• �Educação midiática: Fomentar ini-
ciativas que tornem a população mais 
crítica em relação às informações que 
consome.

Futuro incerto
As decisões recentes da Meta demons-

tram uma inflexão na postura da empresa, 
que passa a adotar uma moderação de 
conteúdo mais alinhada à extrema-direi-
ta. Enquanto governos e organizações da 
sociedade civil buscam formas de conter 
os impactos dessas mudanças, especialis-
tas alertam que o ambiente digital pode 
se tornar ainda mais hostil, desinformado 
e polarizado.

A regulação das plataformas digitais se-
gue como um dos grandes desafios para a 
democracia no século 21. Com a pressão 
crescente de diferentes setores da socie-
dade, resta saber se as big techs aceitarão 
ajustes em suas políticas ou seguirão seu 
caminho de autorregulação, independen-
temente das consequências para os usu-
ários e a ordem democrática global. Para 
enfrentar esses desafios e promover um 
ambiente de comunicação mais democrá-
tico, a regulação das big techs torna-se es-
sencial. “As plataformas acumularam um 
poder político e econômico maior que o 
de muitos Estados, aproveitando-se de um 
ambiente desregulado. Para reverter isso, é 
necessário criar mecanismos que garantam 
maior diversidade e equidade no merca-

do”, defende Martins. Entre as medidas 
regulatórias sugeridas estão a redução 
do poder de mercado das plataformas, a 
proibição da combinação de dados entre 
serviços diferentes e o estímulo à interope-
rabilidade dos sistemas, permitindo maior 
liberdade de escolha para os usuários.

Fenaj defende taxação 
de grandes plataformas 
para financiar jornalismo 
profissional

A Federação Nacional dos Jornalistas 
(Fenaj) propõe a criação de um fundo 
público de fomento ao jornalismo pro-
fissional, financiado pela taxação das 
grandes plataformas digitais. A inicia-
tiva, lançada em 2020, visa conter os 
impactos negativos que essas empresas 
exercem sobre o setor da comunicação, 
garantindo a sustentabilidade econômica 
dos meios de informação e a qualidade 
do jornalismo brasileiro.

Segundo a Fenaj, grandes corporações 
tecnológicas, como Google, Amazon, Fa-
cebook, Apple e Microsoft – conhecidas 
pela sigla GAFAM –, controlam o flu-
xo de informação no Brasil sem serem 
consideradas empresas de comunicação. 
Essas gigantes captam a audiência dos 
conteúdos jornalísticos sem remunerar 
devidamente os produtores e drenam as 
verbas publicitárias do setor, agravando a 
crise dos veículos de mídia tradicionais.

Paulo Zocchi, vice-presidente da Fe-
naj, critica a atuação das plataformas: “As 
plataformas são multinacionais norte-
-americanas que atuam nos países sem 
regulação e de maneira predatória para 
o jornalismo. Elas são parasitas porque 
faturam em cima da circulação das no-
tícias jornalísticas, mas não pagam ou 
pagam muito pouco por isso”.

De acordo com a entidade, esse modelo 
de negócio levou à queda na circulação 
paga de jornais e revistas, ao fechamen-

to de redações e à demissão em massa 
de jornalistas. O resultado é a perda de 
qualidade da produção jornalística e a 
redução da pluralidade da informação.

A proposta da Fenaj
Para enfrentar essa realidade, a Fenaj 

defende a taxação das grandes platafor-
mas e a criação de um Fundo de Apoio e 
Fomento ao Jornalismo e aos Jornalistas. 
A medida, alinhada com uma proposta da 
Federação Internacional dos Jornalistas 
(FIJ), busca garantir a sustentabilidade 
do setor por meio de um tributo sobre o 
faturamento dessas empresas, revertendo 
os recursos para veículos de comunicação 
e profissionais da área.

“A FIJ, olhando o cenário global, per-
cebeu que essas plataformas impactam 
o jornalismo mundialmente. Por isso, 
lançou a ideia da taxação das platafor-
mas para fomentar o jornalismo em cada 
país”, explica Zocchi.

A proposta da Fenaj prevê que os re-
cursos arrecadados sejam direcionados 
a meios de comunicação do setor públi-
co, privado e independente, priorizando 
aqueles que não pertencem a conglome-
rados multinacionais. Entre os critérios 
para a distribuição dos recursos estão a 
valorização dos jornalistas por meio da 
garantia de vínculo empregatício, respei-
to a convenções coletivas, pisos salariais 
e medidas contra demissões imotivadas.

A Federação também defende medidas 
para democratizar os meios de comunica-
ção, incluindo o combate a monopólios, o 
incentivo à produção jornalística regional 
e o fortalecimento de veículos locais em 
regiões sem cobertura jornalística.

O debate no Congresso
A entidade propõe que a tributação 

seja feita por meio da criação de uma 
Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico (Cide), via projeto de lei a 
ser articulado no Congresso Nacional. 
A medida visa corrigir a desigualdade 
tributária existente, visto que essas pla-
taformas geram receitas bilionárias no 
Brasil e são pouco taxadas.

“A Fenaj montou um grupo de trabalho 
e consultou especialistas para formatar 
essa proposta de taxação. No caso da 
legislação brasileira, a melhor forma 
encontrada foi a Cide, que não é um 
imposto, mas uma contribuição voltada 
a corrigir desequilíbrios econômicos”, 
detalha Zocchi.

Segundo ele, a ideia é estabelecer uma 
alíquota de 6% sobre o faturamento bruto 
das plataformas, criando um fundo gerido 
por um conselho curador composto por 
representantes da sociedade civil e entida-
des sindicais. “Esse fundo deve fomentar 
o jornalismo, combater a concentração da 
mídia no Sudeste e reduzir os desertos de 
notícias, além de ampliar oportunidades 
de trabalho para jornalistas”, reforça o vi-
ce-presidente da Fenaj.	 •

© DANILO SCARPA
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M
ark Zuckerberg, CEO da empresa 
Meta, que controla as platafor-
mas de rede social Facebook e 
Instagram anunciou o fim das 

moderações e checagens feitas por ana-
listas das informações postadas nas redes 
sociais da empresa. A partir de janeiro 
deste ano, os conteúdos postados no 
Facebook e Instagram não estarão mais 
sujeitos a avaliação e checagem de ana-
listas da empresa e sim submetidos a um 
sistema chamado de “notas à comunida-
de", semelhante ao usado na plataforma 
X, de Elon Musk. Este sistema deixa a 
moderação a cargo dos próprios usuá-
rios da rede. Na plataforma X, o sistema 
funciona da seguinte forma: usuários se 
inscrevem voluntariamente para redigir 
notas a respeito de determinado conte-
údo, e depois outros usuários avaliam se 
estas notas são pertinentes ou não - de 
acordo com o número de avaliações po-
sitivas recebidas, a nota é incluída abaixo 
do conteúdo postado. 

Tal decisão do comando da empresa 
Meta ocorreu às vésperas da posse do 
presidente Donald Trump que, entre 
outras coisas, vem enfatizando a defesa 
de uma concepção de liberdade de ex-
pressão sem qualquer restrição ou regu-
lação. Alinhado ao mesmo discurso da 
extrema direita, Zuckerberg criticou 
posições de judiciários principalmen-
te do continente latino-americano que 
tentam responsabilizar as plataformas 
de rede por conteúdos disseminados. Há 
aqui uma evidente convergência política 
com a extrema-direita mundial que já 
conta com outro expoente da plataforma 
digital, Elon Musk.

Este episódio é importante para sinali-
zar aspectos contemporâneos da socieda-
de capitalista. Jordi Dean chama o atual 
momento de “capitalismo comunicati-
vo”2 pois os fluxos de informação adqui-
rem um valor estratégico nas dinâmicas 

O SENTIDO DE 
LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO DAS 
PLATAFORMAS 
DIGITAIS
por Dennis de Oliveira¹

de produção (por exemplo, o just-in-time 
só é possível com a existência de um fluxo 
eficiente de informação entre as várias 
pontas do circuito produção-distribui-
ção-consumo) e é evidente que esta ló-
gica da organização produtiva se irradia 
como referência ideológica que conforma 
as subjetividades. Todas as caracterís-
ticas da sociedade contemporânea que 
demandam vários estudos sobre proble-
mas como hipervelocidade, ansiedade, 
angústias, “sociedade do cansaço”3, entre 
outras decorrem da conformação social 
como necessidade de adequação a uma 
lógica produtiva. 

Consequências de ordem 
sociopolítica

Do ponto de vista político, chama a 
atenção a característica desta mudan-
ça - da moderação feita por uma equipe 
de checagem para uma classificação ou 
contraponto a partir da “quantidade de 
usuários” que avaliam positiva ou ne-
gativamente uma postagem. Trata-se 
de uma subsunção das questões éticas 
à preferência dos usuários, uma nítida 
demonstração do critério da audiência 
como métrica avaliativa.4

Observa-se aqui claramente uma práti-
ca que sinaliza o que Horkheimer chama 
da passagem de uma razão subjetiva para 
uma razão instrumental. 

Por razão subjetiva, Horkheimer define 
uma racionalidade baseada na capacida-
de do ser humano pensar e refletir de 
forma autônoma em busca dos signifi-
cados da existência e da justiça social. 
Tal razão extrapola a utilidade prática e 
sinaliza para uma postura crítica, ou nos 
dizeres de Agnes Heller5, de suspensão 
do cotidiano e de sua pragmática. Já a ra-
zão instrumental é a própria justificativa 
dos meios em função das suas finalidades. 
O objetivo é a eficiência, o controle e a 
busca de resultados práticos. No caso 

aqui - e isto é uma lógica da indústria 
cultural na qual se enquadra toda a in-
dústria midiática - o objetivo principal é 
fazer gerar a máquina de reprodução de 
riquezas por meio do circuito produtivo 
midiático-informacional.

Entretanto, há que se considerar al-
gumas nuances singulares da economia 
política das plataformas digitais.

O que move o circuito de geração de 
renda desta cadeia das plataformas di-
gitais é o que se chama de “economia da 
atenção”. Em uma sociedade de “inflação 
de informações”, a dispersão é a tôni-
ca e por isto a conquista da atenção do 
sujeito torna-se um insumo valioso. Daí 
que polemizar passou a ser a principal 
estratégia para se conquistar a atenção 
em uma sociedade da dispersão e, assim, 
gerar valor. Fake-news, negacionismos, 
atitudes que contrariem valores éticos 
e morais estabelecidos socialmente im-
pactam fortemente e são estratégias de 
se buscar a tão almejada “atenção”.

Tais atitudes que alimentam o circuito 
de reprodução do capital nesta econo-
mia das plataformas digitais esgarçam 
totalmente a pactuação sociopolítica da 
democracia liberal. Desde a Declaração 
dos Direitos do Homem e do Cidadão, 
de 1789; passando pelos clássicos do-
cumentos de pactuação liberal como a 
Constituição dos Estados Unidos e até 
a Declaração dos Direitos Humanos 

de 1948 que estabelece um novo pacto 
social a nível global após a derrota do 
nazifascismo na II Guerra Mundial, as 
lógicas da economia de mercado capi-
talista convive - ainda que com tensões 
constantes - com esta esfera de direitos 
e regramentos coletivos. 

O que se observa no capitalismo co-
municativo de que fala Jodi Dean é um 
acirramento da contradição das formas 
de acumulação e reprodução de rique-
zas com qualquer ordenamento político 
democrático mínimo, o que coloca em 
xeque o clássico papel do jornalismo 
como “cão de guarda” da cidadania, 
como atividade do “esclarecimento” (no 
sentido iluminista). A existência dos có-
digos de cidadania e de contratação como 
modelo de sociabilidade era uma forma 
necessária em um capitalismo em que as 
relações de trabalho eram organizadas 
de forma contratual. Se os contratos es-
tabeleciam um padrão comportamental 
muitas vezes criticado por desconsidera-
rem especificidades e particularidades, 
a sua total inexistência pode aparentar 
um fim de um ordenamento autoritário 
mas na prática impõe uma “lei da selva” 
onde quem é mais forte não encontra 
nenhum contrapeso ou limite para suas 
ações. É o que podemos chamar de uma 
“ação direta do Capital” onde o poder 
econômico atua sem qualquer mediação 
ou contrapeso. 

Neste sentido, a apropriação do con-
ceito de “liberdade de expressão” que 
sustenta estas decisões de empresas de 
plataformas digitais é uma forma de 
desregulação mercantil da produção 
do “insumo-atenção” necessário no 
circuito econômico das plataformas di-
gitais. É o ultra-liberalismo chegando na 
“Economia da Atenção" que tem como 
resultado o fomento de redes de ódio, 
de preconceito de todo tipo e dissemi-
nação de fake news e negacionismos. É 
um retorno farsesco aos sofismas em que 
o que vale é a capacidade de convencer 
e não a veracidade ou os valores éticos 
intrínsecos ao que se expressa.

Por isto, a decisão da Meta é extrema-
mente preocupante porque expressa uma 
distopia social na qual todos os valores 
intrínsecos à democracia, direitos huma-
nos e, por tabela, ao sentido do jornalismo 
caem por terra. E o pior, apropriando-se 
de forma oportunista o conceito de liber-
dade de expressão.	 •

1 Professor titular do curso de Jornalismo da Escola de Comunicações e Artes da USP. Autor do livro “Racismo 
Estrutural: uma perspectiva histórico-crítica” (Dandara, 2021) e “Iniciação aos estudos de jornalismo” (Abya Yala, 
2024). E-mail: dennisol@usp.br 
2 DEAN, Jordi. Capitalismo comunicativo e luta de classes. in: Lugar comum: estudos de mídia, cultura e democra-
cia. n.61 (2021). Disponível em https://revistas.ufrj.br/index.php/lc/article/view/46542 (acesso janeiro/2025)
3 HAN, Byung-Chul. Sociedade do cansaço. Petrópolis: Vozes, 2015
4 HORKHEIMER, M. Eclipse da razão. S. Paulo: Unesp, 2016
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O professor Dr. Dennis de Oliveira no VI 
Seminário Quilombação, na Alesp
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V L A D I M I R  H E R Z O G

PUBLICAMOS A SEGUNDA PARTE DA REPORTAGEM 
SOBRE OS JORNALISTAS QUE FIZERAM A ÚNICA 

MATÉRIA EXTENSA SOBRE A MORTE DE VLADIMIR 
HERZOG, EM 1975

por Sergio Kalili

A 
decisão da equipe do EX- de fazer uma repor-
tagem de fôlego sobre o assassinato de Vladi-
mir Herzog pela ditadura foi e não foi fácil. A 
fotógrafa Elvira Alegre, na época com 18 anos, 
mulher de Hamilton Almeida Filho, o HAF, um 
dos editores do jornal, nunca se esqueceu do 
medo que sentiu nem da maneira que soube 
da morte do colega. Para ela, assim como para 
boa parte da imprensa de São Paulo, aquele 
25 de outubro de 1975 marcou para sempre.

“Lembro que tocou o telefone na madrugada. Quem atendeu 
foi o Myltainho [Mylton Severiano, editor do EX-]. Virou aquele 
alvoroço. Ficaram todos tensos. Já tinham outros presos. Quem 
seria o próximo? Nem fomos para o EX-. Continuamos em casa.”

A casa que Elvira menciona era uma extensão da redação 
do jornal, à rua São Gall, nº 110, na Vila Romana, zona oeste 
de São Paulo. Na residência de Paulo Patarra, outro editor do 
EX-, cabia muita gente. Além dos agregados, viviam o filho mais 
velho de Patarra, Ivo; Elvira e HAF; Mylton Severiano; e, entre 
os hóspedes frequentes, que colaboravam com a publicação, o 
jovem José Trajano, o escritor João Antônio e Octávio Ribeiro 
(o Pena Branca).

Trajano escreveu o que era viver naquela casa, com aquela 
turma, num especial sobre o EX-, produzido com apoio do 
Instituto Vladimir Herzog: “Era EX- de dia, de noite, de ma-
drugada. E, nos fins de semana, saíamos para vender o EX- e 
ficar com algum, porque não pintava grana”.

Dácio Nitrini, repórter da publicação, se recorda: “Com a 
morte do Vlado, a imprensa ficou abalada. Todo mundo com 
medo. Seu pai [Narciso Kalili] e o Hamiltinho [HAF] resolveram 
fazer uma grande reportagem. Houve uma grande reunião de 
pauta. Todos nós saímos a campo para levantar informação.”

Gabriel Romeiro, que quase uma década mais tarde se tornaria 
presidente do nosso sindicato, participou. “A matéria sobre a 
morte do Vlado é uma obra-prima. Um monte de gente que 
fez. Um pouco da ideia nossa do que é jornalismo. Narciso 
coordenou essa. Era o líder. Fui um dos chamados para par-
ticipar de uma copidescagem final”, lembrou.

Urgência jornalística
A notícia de que o EX- preparava uma matéria de fôlego rodou 

as redações. Apesar do medo, colegas de vários cantos começaram 
a se oferecer para ajudar, buscar informações, detalhes, fazer 
entrevistas, ficar de butuca em torno de algum personagem.

Myltainho Severiano deu um pouco da dimensão do terror 
em que viviam: “Arrebentei meus dentes com bruxismo. Dormia 

NO FIO  
DA 

NAVALHA 
(PARTE 2)

© AMANCIO CHIODI

Bar Pássaro 
Preto. Pausa para 
fumar o recém-
lançado More, o 
cigarro do Kojak. 
Da esq. p/ dir: 
Nelson Blecher, 
Narciso Kalili, 
Suzana Regazzini, 
Sérgio Fujiwara, 
Hamilton 
Almeida Filho, 
Dácio Nitrini, Ivo 
Patarra e João 
Otávio Malheiros.
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apavorado, tenso, com medo de que a polícia chegasse. Passava 
o camburão, a famosa C-14, que era o veículo fornecido pela 
GM para a repressão. Uma época, também trabalhei no Jornal 
da Tarde e do meu lado tinha outro que se foi, o Luiz Merlino. 
Trabalhei com ele. A gente não sabia se ia chegar no fim do dia.”

Elvira conta: “Todo mundo estava com muito medo. Tinham 
matado o Fiel Filho dias antes e enterraram rapidão. Queriam 
enterrar logo o Vlado. O lance é que ele não foi enterrado 
escondido, na calada da noite.”

“Em quanto tempo vocês fizeram essa reportagem?”, per-
gunto a Myltainho. “Ah, foi em uma semana. Esperamos só 
a missa de sétimo dia, ecumênica, na sexta, na Sé. Ele havia 
morrido no sábado anterior.”

Narciso, Hamiltinho e Myltainho pegaram o material levan-
tado pelo pessoal e foram escrever na casa de Patarra, durante 
a noite. Passaram vinte horas incessantes. O revezamento era 
assim: enquanto um descansava, sempre ficavam dois acorda-
dos, datilografando, citando, relendo...

Tinham pressa, o pavor era também de serem impedidos 
de publicar. Elvira sentia o clima: “A gente escutava os baru-
lhos daqueles opalas, das veraneios passando na rua, como 
se tivessem cercando a casa. Não sei se sabiam o que a gente 
estava fazendo, mas sabiam que a gente morava lá. Eles [Nar-
ciso, Hamilton e Mylton] tinham a sensação de que alguém 
seria o próximo. Todo mundo se conhecia, todo mundo tinha 
trabalhado junto. Estavam todos com medo.”

Depois de pronta, Myltainho pegou uma máquina e, com 
alguém ditando, passou tudo a limpo. Não só a matéria, mas 
a edição do EX- 16. Dos três, ele era o único que datilografava 
com os dez dedos. “Datilografei o número inteirinho numa 
máquina elétrica que tinha aquelas bolas que você trocava. 
Tinham umas três, quatro bolas: tinha serifado, sem serifa, 
itálico. Serginho Fugiwara [um dos diagramadores] conseguiu 
a máquina com um parente. Era muito usada por secretárias 
porque saía bem bonitinho.”

Com a edição do Vlado nas mãos, ele lembra como compu-
nham as manchetes. “Vinham as folhas de papel vegetal, com 
as letraset coladinhas. Você tirava, assim, e ia montando os 
títulos. Este título, provavelmente, é letraset.

Publicar ou não?
Com a informação de que o pessoal preparava uma grande 

reportagem, difundiu-se o pavor da represália de que a ditadura 
pudesse endurecer. Uma comissão de jornalistas capitaneada 
por Ricardo Kotscho, composta por Wílson Moherdaui, Sér-
gio Buarque de Gusmão, sua mulher Adélia Borges e outros, 
deixou o Sindicato dos Jornalistas rumo à redação do EX-, à 
rua Santo Antônio, 1.043, no Bixiga.

Durante um bom tempo, trava-se um debate. Buscam con-
vencê-los a não publicar. “Precisam pensar na segurança de 
vocês também.” A turma acreditava no contrário. Era preciso 
denunciar para, se é que fosse possível, constranger parte dos 
militares, forçar um recuo. Não podiam demonstrar “fraqueza, 
covardia”.

Uma das jogadas da repressão, que assustou muito a cate-
goria e compeliu a formação da comissão que tentou segurar 
a matéria do EX-, foi soltar companheiros que estavam presos 
no DOI-CODI (Destacamento de Operações de Informações – 
Centro de Operações de Defesa Interna, órgão da repressão), 
quando Vlado morreu, para acompanhar o enterro.

Esse momento foi registrado na reportagem do EX-:
“Os fotógrafos e cinegrafistas desconhecidos não perdem ne-

nhum detalhe no Cemitério Israelita de Vila Borges, um subúrbio 
do Butantã, que acordou logo cedo na segunda-feira com o barulho 
de sirenes, de C-14 inspecionando a área, deixando agentes em 
pontos estratégicos. O clima do enterro foi por demais denso. 
Desde o velório, porém, o clímax do nervosismo que percorreu 
todos os presentes foi a chegada sucessiva de 4 dos jornalistas 
que estavam presos desde antes de Vladimir – dois deles citados 
na nota oficial do II Exército como acareados com Vlado, horas 

antes de sua morte. A notícia da chegada do primeiro deles, 
Paulo Sergio Markun, ainda no hospital, despertou em todos os 
presentes a curiosidade sobre o que teria acontecido nas 8 horas 
que Vladimir Herzog passou dentro das dependências do DOI.

Durante o enterro, George Duque Estrada e Anthony Christo 
ficaram numa elevação ao sol, encostados num túmulo. Rodolfo 
Konder e Paulo Sérgio Markun estavam separados. A preocupa-
ção em vê-los, examiná-los, ou ouvir algum pedaço de conversa, 
era geral. Mas os 4 apenas choravam, e a única informação 
que deram foi: tornariam a se apresentar no DOI às 8 horas 
da manhã seguinte. A liberação deles tinha sido excepcional, 
apenas para acompanhar o enterro do amigo, assim como dias 
antes o próprio Paulo Sérgio havia sido liberado para assistir 
ao batizado da filha.”

Trinta anos depois, outro amigo, o jornalista João Batista 
de Andrade, exibiu um documentário com os depoimentos de 
Rodolfo Konder e Jorge Duque Estrada. Era aquilo que muitos 
queriam saber, mas não puderam perguntar.

Rodolfo Konder: “Como a sala onde ele estava era ao lado, 
logo começamos a ouvir os gritos dele. Aí ele começou a levar 
porrada. [...] ...depois [...] gritos típicos de quem está levando 
choques... [...] ...botaram alguma coisa na boca, provavelmente 
um pano, mas ele continuava gritando... [...] ...saiu alguém da 
sala onde ele estava sendo torturado, e ligou o rádio no cor-
redor. [...] Aí os gritos demoraram algum tempo, depois tudo 
parou de novo.”

Jorge Duque Estrada: “Então os pássaros cantavam, mas um 
silêncio mortal dentro do DOI-CODI. Quer dizer, eles tocavam 
campainha, batiam porta... de repente, passaram a fazer um 
silêncio reverencial.”

Dácio testemunhou o embate entre a comissão e a redação 
do EX- sobre a reportagem de Herzog. “De repente, recebemos 
esses representantes da categoria com medo de que faríamos 
uma grande provocação, de que seríamos responsáveis pelo que 
de ruim acontecesse com os que ainda estavam presos, que a 
gente seria perseguido. Teu pai [Narciso Kalili] seguia firme.”

Severiano escutou o seguinte argumento: “Falavam que ia 
se desencadear a Operação Jacarta. Jacarta é a capital da In-
donésia. Os americanos também promoveram um golpe lá. 
Mataram meio milhão, por volta de 1965. Mas a gente não 
podia fugir da nossa natureza. Eu ia morrer de vergonha se 
não publicasse aquilo. Eu não ia me recuperar, jamais.”

Os massacres na Indonésia, entre 1965 e 1966, inspiraram um 
programa de assassinatos, apoiado por membros da linha dura 
do regime, no Brasil, como o general Ednardo D’Ávila Mello, 
comandante do 2º Exército, de 1974 a 1976. Entre as mortes 
atribuídas à Operação Jacarta, está a de Vladimir Herzog.

Chegou um momento em que Narciso bateu na mesa, e disse 
aos membros da comissão em nome de todos: “Agradecemos 
pelo cuidado de vocês, inclusive com a gente, mas vamos pu-
blicar. Podem se retirar.”

“Metade do grupo convenceu-se, e uns cinco, seis até ficaram 
pra ajudar no fechamento”, lembra Nitrini.

“A matéria do EX- deu grande visibilidade ao assassinato 
do Vlado. Se não fosse isso, seria outra morte escondida nos 
porões”, conclui Elvira. “Quase toda a imprensa falava de 
suicídio e publicava aquela foto montada. Talvez o Estadão 
tenha dito algo. Mas a única publicação que deu a verdade 
completa foi o EX-.”

Empresas cúmplices
A Comissão da Verdade, Memória e Justiça do Sindicato dos 

Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo pesquisou a 
história de 25 profissionais de imprensa assassinados no período. 
Dezoito jamais foram encontrados. O primeiro texto do relatório 
da comissão, logo após a apresentação, começa assim: “Poucas 
categorias profissionais são perseguidas pelos regimes ditato-
riais em razão de sua atividade como o jornalista.” E segue: “Em 
muitos jornais, rádios e revistas, os próprios patrões agiam como 
agentes do sistema. O caso mais famoso é do Grupo Folha, que 

“MAS A GENTE NÃO 
PODIA FUGIR DA NOSSA 
NATUREZA. EU IA MORRER 
DE VERGONHA SE NÃO 
PUBLICASSE AQUILO. EU 
NÃO IA ME RECUPERAR, 
JAMAIS.” 
Mylton Severiano sobre o medo e o 
desafio de publicar a única reportagem  
da morte de Vlado.
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cedeu pessoal e carros para a Operação Bandeirante utilizar na 
busca e captura de opositores do regime. [...] Pesa ainda contra 
o grupo o fato de ter demitido três jornalistas por ‘abandono 
de emprego’ no período em que estavam presos pela repressão: 
Rose Nogueira, Sérgio Gomes e Vilma Amaro.”

Como os editores de EX- explicam, a matéria da morte de 
Vlado foi assinada de maneira velada, para escapar da repressão. 
Um dos trechos escritos por Kalili trata justamente da Folha da 
Tarde, do Grupo Folha, relembra HAF. “Ele tinha ódio da Folha 
da Tarde. O [Octávio] Frias o entregou à polícia, literalmente. 
O jornal era feito por delegados, armados, gente do DOPS, 
gente que estava na Oban, dedos-duros. Isso parecia pessoal 
pra ele [Narciso], entendeu? ‘...Ah, esses filhos da puta botaram 
polícia... porra, minha profissão! Não é para usurparem desse 
jeito.’ A Cultura tinha gente assim. Gente que tinha sido posta 
a serviço das forças policiais.”

Octávio Frias de Oliveira entrega a Folha da Tarde à dita-
dura, em 1969, pouco depois do AI-5, o ato institucional que 
aprofundou a repressão. Até então, a publicação era uma das 
poucas que buscavam resistir à ditadura, com a presença de 
Jorge Miranda Jordão na direção e, entre os repórteres, Carlos 
Alberto Libânio Christo, o Frei Beto. Jordão foi demitido e 
preso. Frias o acusou de abrir o jornal à ALN, Aliança Liber-
tadora Nacional, de Marighela.

No lugar, entram na Folha Antônio Aggio Junior, funcioná-
rio da Secretaria de Segurança Pública, que passa a dirigir a 
redação, e os delegados Carlos Antônio Guimarães Sequeira, 
agente do Deops, e Antônio Bim. Outros da tropa eram os 
investigadores Carlos Dias Torres e Horley Antonio Destro, 
além de um major da PM paulista, Edson Corrêa, que circulava 
pela redação com uma pistola automática à mostra.

Escreveu o EX-, na matéria sobre o Vlado:
“O Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de São 

Paulo comunica ainda que o sepultamento do jornalista Vladimir 
Herzog será realizado segunda-feira, às 10 horas e 30 minutos, 
saindo do velório do Hospital Albert Einstein, no Morumbi, para 
o Cemitério Israelita, no km 15 da Rodovia Raposo Tavares. E 
conclama os jornalistas de todas as redações de jornais, revistas, 
rádio e televisão, sem exceção, a que compareçam para prestar a 
última homenagem ao companheiro desaparecido. A DIRETO-
RIA (apenas 2 jornais de São Paulo não publicaram esta nota: 
o Diário Popular e a Folha da Tarde).

Na redação desse último jornal, do Grupo Frias, um homem 
chamado Torres foi visto por jornalistas, que ele chefia, a se 
erguer sobre uma mesa para gritar que a morte de Herzog ti-
nha sido justa e que esse seria o fim de todos os que pensavam 
como ele. No ar desse final de domingo surgiram outros sinais: 
os telefones do jornal O Estado de S. Paulo e do Sindicato dos 
Jornalistas começaram a apresentar um estranho chiado. Quase 
ao mesmo tempo os jornalistas começaram a identificar carros 
particulares, chapa fria, que rondavam as imediações do Sin-
dicato e algumas redações.”

Um jornal sob pressão
Publicada a reportagem, agências de publicidade sob pressão 

cortaram os raros anúncios no EX-. Uma delas alegou amea-
ças telefônicas. Leitores cancelaram assinaturas. Um pai de 
família enviou documento registrado em cartório, anulando 
o pedido de assinatura feito pela filha estudante. Outro exigiu 
de Armindo Machado, responsável pela administração, a ficha 
de assinatura da filha, também estudante, e incinerou até não 
sobrar nada.

A ideia era que fosse um tabloide mensal, mas nem sempre 
deu. O jornal teve quatro fases. Na primeira, que durou até o 
EX- 4, apesar de ser sempre um trabalho em grupo, de toda a 
turma, Sérgio de Souza e Narciso dividiam a liderança, com 
a prevalência de Serjão.

O nº 1, feito na casa de Sérgio, publicado em novembro de 
1973, chega cutucando fundo o regime, com linguagem “no fio 
da navalha”, no limiar do escancaro: um Hitler blasé numa praia 

dos trópicos, cheia de palmeiras e coqueiros, completamente 
à vontade, tomando banho de sol.

Myltainho sai contando: “O que era aquilo? Hitler delei-
tando-se em Copacabana. Maneira sutil e bem humorada de 
dizer tudo sem dizer.”

O EX- 2 não deixou por menos: refestelado, seminu, em pose 
de pin-up, sobre uma echarpe de pele, fumando um charuto 
e exibindo um sorriso colgate, Henri Kissinger, secretário de 
Estado americano, apoiador de ditaduras, como a brasileira, 
envolvido nos golpes do Chile e da Argentina, nos conflitos do 
Vietnã e Camboja, no genocídio em Bangladesh, responsável 
por milhões de mortes na Ásia e América Latina, durante a 
Guerra Fria.

Mas foi o terceiro que, além de trazer a Polícia Federal, con-
tribuiu para afastar uns dos outros da turma, alguns por mais 
tempo. A capa era mais uma montagem “na unha”, com papel, 
tesoura, cola e spray color jet de Hamilton Souza, um dos irmãos 
de Serjão. Não existia Photoshop. Dessa vez, o jornal trazia 
Richard Nixon, com barba por fazer, “bem bandido”, gorrinho 
e uniforme de presidiário, em uma referência ao Caso Water-
gate (que levou ao impeachment do chefe da Casa Branca). 
O problema é que a edição vai para a banca a dois meses da 
posse, em 15 de março de 1974, do general-presidente Ernesto 
Geisel. E participaria da cerimônia a mulher do líder norte-
-americano, Pat Nixon.

Lana Nowikow, mulher de Sérgio, lembra em detalhes: “Um 
dia, depois de entregar as crianças que transportava da escola 
para casa (com as nossas, eram 13), vi a aterrorizante Chevrolet 
C-14 cinza na nossa porta. Sérgio saiu acompanhado por três 
homens. ‘São da Polícia Federal, vou prestar esclarecimentos’. 
Perguntei se podia ir junto. Sim, podia segui-los. Fui até a PF 
da rua Piauí. Fiquei por algum tempo na sala de espera, até que 
me mandaram embora. Foram dois dias angustiantes (quantos 
não voltavam depois dos tais esclarecimentos).”

“Os militares acharam que a publicação de 8 mil exemplares 
ofendia o chefe de Estado de nação amiga”, ironiza Nitrini.

Sérgio e Narciso foram acusados de infringir o decreto-lei 
n° 898, de 29 de setembro de 1969, a famigerada Lei de Segu-
rança Nacional:

“Art. 21. Ofender publicamente, por palavras ou escrito, Chefe 
de Governo de Nação estrangeira:

Pena: reclusão, de 2 a 6 anos.”
Depois de fichados e de uma noite de interrogatórios, saíram. 

Serjão decide dar um tempo de São Paulo. Fica oito meses 
mal. Começa a tomar medicação para agorafobia. Aceita um 
convite de José Hamilton Ribeiro para comandar um jornal em 
Ribeirão Preto, no interior paulista, e não volta mais para o EX-.

“Fiz os primeiros [EX-]. A polícia me chamou. Pensei: não 
quero mais. Estava muito pesado para o meu gosto. E eu tinha 
um certo envolvimento. Eu e o Narciso pertencíamos a um 
partido clandestino [a Ação Popular].”

Kalili leva o EX-, com ajuda de HAF e Myltainho, do 5 ao 6. 
É a segunda fase. O jornal para com as montagens sarcásticas 
e duras contra a repressão. O n° 7 já não tem mais Narciso no 
expediente. Ele é preso, entre setembro e outubro de 1974, um 
ano antes da morte de Herzog. A razão do cárcere não passa pelo 
jornal. Dessa vez, fica mais tempo detido e o perigo é maior.•

“A MATÉRIA DO 
EX- DEU GRANDE 
VISIBILIDADE AO 
ASSASSINATO DO 
VLADO. SE NÃO FOSSE 
ISSO, SERIA OUTRA 
MORTE ESCONDIDA 
NOS PORÕES”,  
AFIRMA ELVIRA.

CONTINUA NA PRÓXIMA EDIÇÃO

V L A D I M I R  H E R Z O G
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CUSTEADO PELOS PRÓPRIOS JORNALISTAS, O MANIFESTO 
“EM NOME DA VERDADE” CARREGOU A ASSINATURA DE  
MAIS DE 1000 PROFISSIONAIS QUE, CORAJOSAMENTE, 
EMPENHARAM SEUS NOMES PARA DENUNCIAR O 
ASSASSINATO DO COLEGA VLADIMIR HERZOG

O 
pesado edifício de mentiras que o 
regime militar construiu para en-
cobrir o assassinato sob tortura de 
Vladimir Herzog, em 25 de outu-

bro de 1975, sofreu um forte abalo em 3 
de fevereiro de 1976, quando o jornal O 
Estado de S. Paulo publicou, num espaço 
pago em sua página 15, um texto sobre 
a rubrica “Seção livre”, com o chapéu 
“Os Jornalistas e o Caso Herzog”, e o 
eloquente título Em Nome da Verdade.

O texto, assinado por mais de mil jor-
nalistas, contestava a versão oficial de 
“suicídio” do jornalista e trazia vários 
questionamentos à Justiça Militar. Abai-
xo da última assinatura, de Zuenir Car-
los Ventura, havia a seguinte explicação: 
“Esta publicação, com 1.004 assinaturas, 
foi custeada pelas contribuições de jor-
nalistas de São Paulo, Rio, Brasília, Natal, 
Porto Alegre, Curitiba”.

Dias antes, o documento havia sido en-
caminhado à Auditoria Militar de São 
Paulo pela diretoria do Sindicato, em ofí-
cio subscrito nominalmente por Audálio 
Ferreira Dantas, José Aparecido, Gastão 
Thomaz de Almeida, Wilson Lourenço 
Gomes, Fernando Pacheco Jordão, Moi-
sés Oscar Ziskinde e Hamilton Otávio de 
Souza. No ofício, registra-se que havia no 
documento 467 assinaturas. No lapso de 
tempo até a sua divulgação ampla para 
a opinião pública, somaram-se mais de 
500 novas assinaturas.

Pela importância histórica do docu-
mento, publicamos nesta edição a re-
produção em fac-símile das páginas 8 e 
9 do jornal Unidade nº 6, de janeiro de 
1976, que traz a íntegra do manifesto com 
os nomes que o assinam.

“Era o mínimo a fazer”
Conversamos com seis dos jornalistas 

que assinaram o manifesto. Então com 
26 anos, Vicente Alessi Filho trabalhava 
como redator na editoria de Cidades/

O MANIFESTO “EM 
NOME DA VERDADE”
DOCUMENTO COM ASSINATURA DE MAIS DE MIL 
JORNALISTAS QUESTIONANDO VERSÃO OFICIAL 
SOBRE A MORTE DE VLADIMIR HERZOG FOI 
PUBLICADO COMO ANÚNCIO N’O ESTADO DE S. PAULO 
EM FEVEREIRO DE 1976
por Paulo Zocchi

Geral da Folha de S.Paulo. Num ambiente 
de muita mobilização, amplificada pela 
reação coletiva ao assassinato de Vladi-
mir Herzog, o Sindicato havia se torna-
do um centro de debates e iniciativas. 
“Soube do abaixo-assinado durante uma 
reunião realizada no Sindicato. Consi-
derei que assiná-lo era o estágio mínimo 
do que fazer diante das circunstâncias”, 
afirmou Alessi.

Vilma Amaro, atual diretora do Sindi-
cato, tinha 28 anos e trabalhava na edi-
toria Internacional do Jornal da Tarde. 
“Chegou na redação a foto do Vlado 
enforcado. A gente logo duvidou. Era 
impossível! Ele tinha sido torturado e 
morto... A redação praticamente parou 
para discutir a situação, indignada com 
o que tinha acontecido”, explicou Vilma. 
“Fizemos uma vaquinha para pagar a pu-
blicação, como anúncio, do documento, 
como meio para pedir justiça. Foi uma 
forma de a sociedade brasileira tomar 
conhecimento do que acontecia.” A re-
pressão acompanhava de perto a ação 
dos jornalistas, como explica Vilma: 
“Muitos anos depois, quando fui olhar 
os documentos referentes ao meu nome 
no Arquivo do Estado, lá estava registrado 
que eu havia pedido investigação sobre 
a morte de Vladimir Herzog”.

Com 24 anos, Laerte Coutinho tra-
balhava como ilustradora na Gazeta 
Mercantil. Diz que não se lembra com 
exatidão das circunstâncias e de seus 
sentimentos naquele momento: “Acho 
que era uma mistura de tudo: medo, an-
siedade, vontade de resolver as coisas”.

Na época com 25 anos, Juca Kfouri 
trabalhava na editora Abril, no Dedoc, 
como arquivista-pesquisador na área 
de Esportes. “Fiquei sabendo porque 
vivia dentro do Sindicato. Acompanhei 
as discussões em torno da carta entre 
Audálio, Fernando Pacheco Jordão, Per-
seu Abramo – os mais velhos. Os senti-

mentos eram aquilo: de medo – pelas 
consequências que a carta poderia ter 
para aqueles que a assinassem –, e, ao 
mesmo tempo, de obrigação cidadã, de 
resistência”, explicou Juca.

Giulia de Vizia era recém-formada no 
curso de jornalismo na Faap. Ela lembra 
que, numa atividade acadêmica, havia 
ido com um grupo de colegas entrevistar, 
em agosto de 1975, o comandante do 2º 
Exército, general Ednardo D´Ávila Mello, 
e o militar havia conduzido a conversa 
de forma muito rude e ameaçadora. No 
início de outubro, seus professores Ro-
dolfo Konder e Duque Estrada haviam 
sido presos, abrindo uma sequência de 
episódios que culminaram no assassina-
to de Vlado. O grupo de estudantes, que 
concluía o curso, acompanhava tudo de 
perto e integrou-se à mobilização polí-
tica da categoria profissional. Assinar o 
documento acabou sendo uma atitude 
consequente com o que estavam vivendo.

Uma das jornalistas contatadas para 
essa matéria preferiu não se manifestar, 
explicando: “Agradeço o chamado. Mas 
não tive qq importância (...)”. A resposta: 
“Certamente teve a importância de ter a 
coragem de ser um dos mil nomes que 
sustentaram o documento, o que tem um 
valor enorme. Sou grato a você por isso.” 
Essa gratidão é extensiva a todas e todos, 
pelo impacto do gesto que ajudou a abrir 
as portas do futuro.	 •

Fotografia 
provavelmente 
tirada no estúdio 
da Rádio BBC 
de Londres, 
entre 1966 e 
1968. Acervo Ivo 
Herzog – Instituto 
Vladimir Herzog

© INSTITUTO VLADIMIR HERZOG
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QUANDO JORNALISTAS 
MULHERES ENFRENTAM 
AGRESSÕES E ÓDIO NO 
AMBIENTE VIRTUAL

No Brasil, a escalada da violência na Internet 
contra mulheres em geral, e mulheres jornalistas 
em particular, reflete o crescimento da extrema-
direita e dos discursos de ódio, bem como a 
atuação cada mais vez ostensiva desses grupos 
nas redes sociais. Esta reportagem relata casos 
graves de intimidações, ameaças e ofensas 
sofridas por algumas jornalistas em decorrência 
de suas atividades profissionais. 

A apuração foi realizada por uma equipe 
de estudantes de jornalismo da Escola de 
Comunicações e Artes (ECA-USP), como parte de 
um projeto de extensão da disciplina Legislação 
de Jornalismo, lecionada pelo professor Vitor 
Blotta, e que contou com a participação do SJSP. 
Autores e autoras da reportagem: Jean Silva, 
Joseph Filippo, Paloma Lazzaro, Samuel Cerri, 
Tatiana Couto e Yasmin Andrade. O texto final é 
de Pedro Pomar (SJSP)

“E
u vou te matar, sua vagabunda. […]Eu 
já tenho seus dados e os dados de toda 
sua família. Viajarei até sua casa com 
a arma que estou enviando a foto em 
anexo, tenho 200 balas, assim fazer a 
festa no seu cafofo e provavelmente 
morrer em um belo confronto com 
a polícia depois de estuprar você e 
todas as crianças presentes.”

Esse foi o teor de um e-mail anô-
nimo remetido a Vanessa Lippelt, editora do Congresso em 
Foco, em junho de 2022. A mensagem continha informações 
pessoais da jornalista e de sua família, como CPF, CEP, ende-
reço, além de ameaças de morte, de estupro e a foto de uma 
arma. As ameaças vieram após a publicação de uma reportagem 
de Lucas Neiva, que investigava a atividade do fórum virtual 
“1500chan” por produzir fake news com o intuito de beneficiar 
o então presidente Jair Bolsonaro.

Em agosto, a Polícia Civil do Distrito Federal identificou o 
responsável pelas ameaças, mas não divulgou seu nome. De 
acordo com a polícia, o autor era um homem bolsonarista de 
23 anos, residente do Paraná, que trabalhava na área de infor-
mática e que já tinha histórico criminal por agressão. Ele não 
foi preso, mas medidas protetivas foram concedidas a Lucas, 
Vanessa e sua filha.

A medida proíbe que o acusado se aproxime a menos de 800 
metros das vítimas e de frequentar o local onde funciona a re-
dação do Congresso em Foco. Também não poderá ter contato 
com os jornalistas, sob pena de pagamento de multa no valor 
de R$ 1 mil por cada desobediência; o valor será revertido 
para as vítimas.

Nota conjunta do Sindicato dos Jornalistas do Distrito Fe-
deral, do Coletivo Mulheres Jornalistas do DF e da Comissão 
de Mulheres da Federação Nacional de Jornalistas (Fenaj) 
manifestou total solidariedade a Vanessa Lippelt, além de 
repudiar as ameaças à profissional, “de teor extremamente 
violento, misógino e machista”, e de cobrar imediata e rigorosa 
apuração, exigindo, “das forças de segurança e do veículo, a 
garantia de proteção e assistência necessárias”.

A ameaça à jornalista é gravíssima, disseram as entidades, 
“pois se utiliza de um instrumento de terror muito utilizado 
em nossa sociedade patriarcal e machista, inclusive como 
arma de guerra, que é a violência sexual como forma de do-
minação e subjugação das mulheres”. Lembraram ainda que, 
em 2021, uma mulher jornalista foi agredida a cada três dias. 
Foram 119 ataques, sendo 38% dos casos classificados como 

B R A S I L
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violência de gênero, que inclui ataques à moral e à reputação 
das jornalistas.

A Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji) 
monitora os ataques à imprensa, por meio da pesquisa anual 
“Violência de gênero contra jornalistas”. O projeto identifica, 
registra e classifica casos de violência explícita de gênero 
— quando sexualidade, identidade de gênero e elementos 
relacionados são usados para ferir e ofender — e assume que 
esses ataques têm machismo e misoginia sistêmicos como 
pano de fundo.

De 2022 a novembro de 2023, foram registrados 71 ataques, 
dos quais 40,8% são ataques de gênero. Destes, a imensa maioria: 
86,2%, são ataques à reputação e à moral, usando a aparência, 
a sexualidade ou traços sexistas de personalidade para agre-
dir. Além disso, 16,1% são discursos de autoridades e figuras 
proeminentes e 38,7% são campanhas sistemáticas de ataque, 
mais comuns na Internet.

O projeto dedica especial atenção às agressões ocorridas 
no meio digital. Os ataques cibernéticos envolvem desde o 
hackeamento até ameaça de morte ou estupro e o chamado 
doxxing — divulgação de dados pessoais. Ao analisar esses 
casos, o projeto também registra, dentro do possível, infor-
mações sobre as plataformas que serviram de palco para os 
episódios de violência.

Na sua avassaladora maioria — 91,5% — as vítimas são mu-
lheres, das quais 79,3% são brancas e 11% negras. A principal 
forma de agressão são ameaças, intimidações e ciberameaças. 

Esses dados revelam as dificuldades das mulheres no exercí-
cio do jornalismo e a necessidade de maiores recursos jurídi-
cos e estratégias de proteção, especialmente em um contexto 
crescente de discursos de ódio e desinformação nas redes; 
investidas de governantes contra a credibilidade jornalística; e 
misoginia estrutural da sociedade. Agora conheça mais algumas 
histórias de profissionais que passaram por isso.

FABIANA PULCINELI
Em novembro de 2023, durante um julgamento da seção 

criminal do Tribunal de Justiça de Goiás, o desembargador 
Adriano Roberto Linhares Camargo defendeu o fim da Polícia 
Militar (PM) por conta de seus “abusos e excessos seguidos e 
recorrentes”. O magistrado foi duramente criticado pela PM 
e pelo governador de Goiás, Ronaldo Caiado (União Brasil), 
o qual pediu seu impeachment.

A repórter Fabiana Pulcinelli, do jornal goiano O Popular, 
acompanhou a situação publicando reportagens sobre o caso. 
Mesmo sem emitir qualquer opinião, ela foi atacada nas redes 
sociais por veicular as falas do desembargador, ou seja: por 
exercer sua profissão enquanto jornalista. Entre os perfis que 
a atacavam com xingamentos e intimidações, constavam lide-
ranças da PM, cujo dever é supostamente defender os cidadãos. 
“Obrigação de jornalista é trazer o máximo de informações, 
contextualizar as situações e ouvir todos os envolvidos. Foi 
o que eu fiz no caso do desembargador”, manifestou Fabiana 
nas redes sociais.

Este cenário revela um preocupante padrão em que auto-
ridades e agentes públicos, ao invés de respeitarem o papel 
fundamental da imprensa, optam por intimidar vozes femi-
ninas que ousam noticiar fatos incômodos. Essa perseguição 
não apenas desrespeita o trabalho jornalístico, mas também 
configura uma ameaça à liberdade de expressão e ao direito 
à informação, fundamentais para a construção de uma socie-
dade democrática.

DANDARA BARRETO
Dandara Barreto, jornalista e radialista da Rádio TransBra-

sil Feira, na Bahia, ainda estava de férias quando se deram 
os ataques a instituições federais em 8 de janeiro de 2023. 
Mesmo assim, publicou uma manchete sobre a suposta par-
ticipação de um funcionário público naquela tentativa de 
golpe de Estado.

Em suas redes sociais, por mais de um mês, o funcionário con-
vocava seus seguidores a participarem dos atos e acampamentos 
na frente de quartéis-generais em apoio ao então presidente 
Bolsonaro. Ele chegou a publicar um vídeo alegando estar em 
Brasília durante a invasão do Palácio do Planalto, o que não era 
verdade. Depois, abriu uma queixa-crime por calúnia contra 
Dandara e exigiu a remoção da matéria de suas redes sociais.

A jornalista passou a receber mensagens cobrando-a que 
removesse sua reportagem, mas recusou-se a fazer isso. A si-
tuação mudaria quando um anônimo, por meio de um número 
restrito ou oculto, lhe enviou uma foto de visualização única 
com um texto dizendo que ela “fala demais” e seria “silenciada” 
em um latrocínio forjado.

A jornalista estava grávida neste período, mas veio a perder o 
bebê por complicações de saúde. Para além do medo diário de 
sofrer um atentado, o luto dessa perda agravou seu adoecimento 
mental, fazendo com que ela passasse a realizar tratamento 
psiquiátrico, especialmente por conta dos ataques de pânico.

Dandara registrou um boletim de ocorrência (BO), e aten-
dendo à orientação da polícia, fez uma publicação no Insta-
gram alertando sobre o ocorrido para que, caso algo viesse a 
acontecer com ela, as pessoas já soubessem do que se tratava e 
que havia um suspeito. Ela afirma que, apesar de não resolver 
o problema da ameaça em si, essas medidas traziam um certo 
“lastro de segurança física”, e que o apoio de amigos, colegas 
e ouvintes foi emocionalmente fundamental. 

Entretanto, ressalta: “Virtualmente eu me senti bem despro-
tegida. A rede social ao mesmo tempo que nos aproxima, pode 
ser um abismo também. Foi através dela que a gente identificou 
que um agente público cometeu um crime [...] mas foi nela 
que recebi um print de ameaça que não pôde ser mostrado”.

O funcionário público em questão foi preso em 2023 e solto 
alguns meses depois sob medidas cautelares e uso de torno-
zeleira eletrônica. Em março de 2024, a polícia o prendeu 
novamente por descumprimento das medidas cautelares.

MARIANA KOTSCHO
Em 17 de dezembro de 2020, Mariana Kotscho publicou em 

seu portal “Papo de Mãe” a matéria intitulada “‘Não tô nem aí 
para a Lei Maria da Penha. Ninguém agride ninguém de graça’, 
diz juiz em audiência”. A reportagem tratava de um caso de 
violência doméstica em que a mulher atacada foi depois revi-
timizada, por três horas, pelo juiz Rodrigo de Azevedo Costa, 
da Vara de Família e Sucessões da Freguesia do Ó, na capital 
paulista, o qual proferiu mais falas violentas além daquela que 
dá título à matéria.

O conteúdo teve grande repercussão na Internet e logo 
Mariana passou a receber xingamentos e ameaças em massa 
de pessoas ligadas à extrema-direita em suas redes sociais. O 
canal no YouTube do “Papo de Mãe” recebeu tantas denúncias 
que foi obrigado a sair do ar, até que Mariana conseguisse 
recuperá-lo três dias depois.

“Eu fui atacada por uma reportagem que nem era sobre políti-
ca. Eles [da extrema-direita] têm a missão de destruir a imagem 
da Maria da Penha e a própria lei que defende as mulheres 
de violência e feminicídio. Eles são contra qualquer ação em 
prol dos direitos humanos”, diz Mariana à nossa equipe. Os 
ataques eram tão intensos e constantes que Mariana chegou 
a restringir suas contas nas redes sociais por estar cansada 
de ver comentários como “vai lavar uma louça”, “não sai na 
rua, se não…”, “vai ser dona de casa”, “você deveria perder a 
guarda dos seus filhos”.

Ela destaca que, pelo fato de ser mulher, os ataques eram 
carregados de misoginia. “Sofri ataques porque a intenção era 
me amedrontar”, diz ela. “Até hoje, quando eu me pronuncio 
pelos direitos humanos, vem gente me xingar e falar que vai 
denunciar minha conta do Instagram”.

O juiz agressor, por sua vez, foi punido pelo Órgão Espe-
cial do TJ-SP com uma remoção compulsória para Ferraz de 
Vasconcelos. 

Mariana Kotscho denuncia misoginia

© ARQUIVO PESSOAL

DE 2022 A NOVEMBRO  
DE 2023, FORAM 
REGISTRADOS 71 ATAQUES, 
DOS QUAIS 40,8%  
SÃO ATAQUES DE GÊNERO. 
DESTES, A IMENSA 
MAIORIA: 86,2%,  
TEM COMO ALVO A 
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BASILIA RODRIGUES
Em 14 de março de 2023, a jornalista e analista de políti-

ca da CNN Basilia Rodrigues foi vítima de ataques racistas 
nas redes sociais. Neste dia, o programa “CNN dois lados”, 
apresentado por ela, entrevistava o deputado federal Nikolas 
Ferreira (PL-MG) e tratava da possível cassação de seu man-
dato em decorrência de suas falas transfóbicas no plenário 
da Câmara dos Deputados no Dia Internacional da Mulher. 
Durante a entrevista, Nikolas passou a fazer questionamentos 
à outra entrevistada, a deputada federal Fernanda Melchionna 
(PSOL-RS), mas Basilia o interrompeu: “Quem faz as perguntas 
sou eu”, disse.

Apoiadores do deputado de extrema-direita passaram então 
a atacá-la com ofensas racistas. A jornalista publicou no X 
prints dos comentários que recebeu. Alguns desmereceram 
o trabalho dela: “Parabéns Nikolas. E essa repórter??? Presta 
nem p’ra dar faxina”. Outros proferiram xingamentos e ofensas, 
entre os quais “negra vadia”.

Além desse episódio, Basilia já sofreu uma série de perse-
guições de motivação racista na própria CNN relacionadas 
ao volume de seu cabelo nas aparições ao vivo do jornal. A 
editora do jornal de Jundiaí Novo Dia chegou a reclamar que 
a comentarista estaria “descabelada”, de acordo com funcio-
nários ouvidos pelo veículo jornalístico Alma Preta. Um deles, 
porém, questionou essa atitude discriminatória: “Se ela fosse 
loura e de olho azul, você não estaria enchendo o saco dela”.

ANDREZA MATAIS
Em outubro de 2023, após a publicação da reportagem “Lula 

atuou em operação para banco emprestar US$ 1 bilhão à Argen-
tina e barrar avanço de Javier Milei”, de autoria da jornalista 
Vera Rosa, a então editora-executiva do jornal O Estado de S. 
Paulo, Andreza Matais, tornou-se alvo de ataques virtuais por 
divulgar a matéria em redes sociais.

Em meio a diversas críticas e ofensas de apoiadores do go-
verno, Andreza trocou mensagens com o jornalista George 
Marques, então assessor da Secretaria de Comunicação Institu-
cional da Presidência. Marques negou que  Lula tenha atuado 
para interferir na liberação do empréstimo, e associou a matéria 
a interesses de “setores da grande imprensa”. Em resposta, 
Andreza escreveu “11.306,90”, em referência à remuneração 
mensal do assessor. 

Pouco depois, sua conta do Gov.br foi invadida. Os invasores 
mudaram a senha de acesso, exigindo dinheiro para que os 
dados do imposto de renda de Andreza não fossem divulgados. 
Não foram divulgadas mais informações acerca do desfecho 
desse caso.

MARIE DECLERCQ
Entre 2013 e 2019, Marie Declercq trabalhou na capital paulis-

ta como repórter para o portal Vice, onde já tratava de assuntos 
polêmicos como sexualidade e a presença da extrema-direita 
na Internet. Em 2018, publicou uma matéria sobre a “Operação 
Bravata”, responsável pela prisão do líder do Dogolachan, um 
fórum que disseminava discurso de ódio, pornografia infantil, 
dentre outros conteúdos criminosos. A reportagem viralizou 
e poucas semanas depois ela recebeu uma ameaça via e-mail 
de um administrador desse fórum que escapou de ser preso 
na operação policial. 

“Era um texto gigante falando como eles iam me estuprar, 
jogar ácido na minha cara, pagar uma pessoa p’ra dar um tiro 
na minha cara, que eles iam explodir a Vice. Eles colocaram 
fotos antigas minhas, uma em que estou de biquíni”, relembra 
Marie em entrevista à nossa equipe. Além disso, seus dados 
pessoais haviam sido vazados no fórum.

Ela e uma advogada da Vice, então, foram a uma delegacia 
da Polícia Civil, onde tiveram que enfrentar mais constrangi-
mentos na tentativa de abrir um boletim de ocorrência: “Eu 
expliquei tudo aquilo e ele [o delegado] falou ‘Você sabe quem 
é?’, e eu falei ‘Não sei quem é’. Depois disso, ele se perdeu 

completamente. Tive que levar o e-mail impresso com a mi-
nha foto de biquíni ali. O cara ficou olhando para minha cara 
com escárnio”. Apesar do descaso da Polícia, Marie diz ter 
recebido muito apoio.

Em abril de 2024, ela teve de enfrentar mais hostilidades e 
constrangimentos após publicar matéria no portal UOL sobre 
o crescimento do número de criadores de conteúdo masculi-
nista na Internet e como isso se relacionava com a violência 
digital contra as mulheres. “Eu sabia que eles iam revidar. 
Só que entenderam que não podem simplesmente mandar 
as pessoas que seguem virem me xingar”, avalia. “Então eles 
começaram o jogo sujo deles”. Um canal masculinista do You-
Tube editou uma fotografia sua fazendo parecer que estava 
nua e usou a montagem como thumbnail de um vídeo em que 
nem chegou a citá-la.

Ferramentas de segurança 
Para Marie, até alguns anos atrás, estes fóruns de extrema-

-direita eram onde boa parte de “informações bizarras” e o 
discurso violento contra minorias se concentravam. Contudo, 
com o passar do tempo, eles escaparam de cantos mais remotos 
da Internet em direção à superfície, principalmente depois da 
primeira eleição de Trump nos EUA (2016). Hoje, declarações 
de ódio que raramente seriam vistas fora de chans, fóruns e 
canais mais isolados ganham espaço em grandes redes sociais, 
como o X. 

A jornalista reconhece que a mudança na dinâmica das redes 
sociais, sobretudo com o processo de plataformização, impul-
siona e privilegia o discurso de ódio, “porque a plataforma está 
tirando dinheiro com isso, obviamente, então ela vai ser a última 
a querer banir esse discurso que os algoritmos entendem como 
um discurso que prende a pessoa ali”. Refletindo a realidade de 
uma sociedade patriarcal e preconceituosa, minorias políticas, 
como pessoas negras, LGBTs e principalmente mulheres, são 
as principais vítimas de ataques virtuais.

“Um jornalista precisa ter um VPN [uma tecnologia que 
criptografa o tráfego de Internet em redes públicas não seguras 
para proteger os dados do usuário]. Precisa ter, ou pelo menos 
saber usar, o Tor para conseguir acessar algumas coisas”. Tor 
é um software de código aberto que proporciona a comunica-
ção anônima e navegação online segura, evitando a censura e 
protegendo a privacidade. “Tem que saber minimamente o que 
é usar o e-mail criptografado. Tem que ter senha forte, ativar 
segurança em duas etapas, colocar PIN no seu chip do celular”.

Segundo Marie, a segurança pessoal de uma jornalista não 
depende apenas dela, mas também do veículo no qual trabalha. 

© ARQUIVO PESSOAL

Mulheres estão 
vulneráveis na 
Internet, adverte 
Marie Declercq
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Computadores e celulares seguros e de uso exclusivamente 
profissional, por exemplo, são fundamentais para aumentar 
a segurança das profissionais. Por outro lado, garantir o sigilo 
de dados pessoais, como CPF, RG, número de celular etc., é 
bem mais difícil, pois essas informações podem ser facilmente 
encontradas na Internet. 

Na Europa, não existe a promiscuidade que permite a comer-
cialização de bancos de dados por empresas, e de modo geral 
os profissionais do jornalismo contam com maior proteção: “Os 
jornalistas têm um celular de trabalho, têm um computador 
criptografado, têm muito mais familiaridade com ferramentas 
que garantam que eles tenham mais privacidade e segurança”.

Frente uma ameaça, a jornalista diz que o primeiro passo é 
não minimizar a gravidade da situação e buscar ajuda do veículo 
em que se trabalha e o apoio de colegas, ainda mais na coleta 
de provas para um eventual processo jurídico. Atualmente, 
muitos jornalistas independentes no Brasil correm riscos de 
vida semelhantes aos enfrentados pelo jornalista Don Phillips 
e pelo indigenista Bruno Pereira, assassinados na Amazônia 
por contrabandistas de pirarucu. Mas, adverte Marie, a óbvia 
gravidade de situações desse tipo não torna menos sérias as 
ameaças digitais, porque “quando você é mulher e jornalista 
na Internet você está completamente vulnerável”. Assim, é 
essencial “não menosprezar”.

Além disso, considera essencial contar com o suporte de 
uma advogada, que, no caso dela, forneceu a assessoria jurídica 
necessária, ajudando a obter e guardar provas. Mas, pondera, 
isso não ocorre em todos os veículos do Brasil, e a atuação dos 
sindicatos de jornalistas é essencial para a criação de uma 
rede de apoio mútuo.

Ofensiva da extrema-direita
Em 2023, foram registrados 181 casos de violência contra 

jornalistas no Brasil, segundo o Relatório de Violência contra 
Jornalistas e Liberdade de Imprensa no Brasil, da Fenaj — 
uma redução de 51,86% em relação aos 376 casos de 2022. 
Ainda assim, esse número é 34% superior ao contabilizado 
em 2018, antes da ascensão de Jair Bolsonaro à Presidência 
da República.

Apesar de o número de mulheres jornalistas que sofreram 
violência ser menor que o de homens — 68 vítimas contra 179 do 
gênero masculino — isso talvez se justifique pela subnotificação 
de denúncias, embora as mulheres constituam 64% da nossa 
categoria profissional no Brasil. Segundo um levantamento 
da Federação Internacional de Jornalistas (FIJ), as jornalistas 
sofrem violência dentro e fora das redações. Dentre as entre-
vistadas, 60% afirmaram ter sofrido violência de gênero por 
parte de colegas e/ou chefes do sexo masculino. 

Além disso, informaram não poder contar com ferramentas 
nos seus locais de trabalho para lidar com estas situações. 
Fora das redações, mais de um terço das mulheres consul-
tadas (38%) sofreram agressões ou ameaças online ou nas 
mídias sociais relacionadas a gênero, em decorrência de seu 
trabalho jornalístico.

“A recente escalada de casos de violência contra mulheres 
está relacionada ao crescimento dos movimentos de extrema-
-direita”. A conclusão é de Daniela Osvald Ramos, professora 
da Escola de Comunicações e Artes (ECA-USP). Daniela lidera 
o grupo de trabalho de gênero do Observatório da Violência 
Contra Jornalistas e Comunicadores Sociais, criado pelo Mi-
nistério da Justiça.

Os dados mostram que mulheres que acumulam interseccio-
nalidades são vítimas ainda mais sensíveis a manifestações de 
violência de gênero. “O corpo feminino interseccional sempre 
vai ser mais visado. A mulher negra e LGBT, por exemplo, sem-
pre vai ser mais visada”, comenta. Ataques contra jornalistas 
mulheres têm intenções que vão além da violência pontual. 
São estratégias políticas ligadas à direita. “Eles atacam jor-
nalistas mulheres, porque é mais fácil viralizar esse ataque”, 
argumenta a pesquisadora.

Mecanismos de proteção
Apesar da falta de ferramentas judiciais específicas, no Brasil 

os jornalistas têm acesso a diversos mecanismos legais para 
sua defesa e proteção em relação ao exercício de sua profissão. 
A Constituição Federal de 1988 é o principal marco legal e ga-
rante a liberdade de expressão e de imprensa, o que assegura 
o direito de todos, inclusive jornalistas, de se expressarem 
livremente sem censura ou represálias.

Além disso, existem leis específicas que protegem jorna-
listas, como a Lei 9.296/1996, que proíbe escutas telefônicas 
e interceptações ilegais. Em tese, também são assegurados 
direitos e garantias aos jornalistas por meio do acesso à justiça, 
o que permite que recorram ao Poder Judiciário em casos de 
ameaças, agressões ou assédio.

O Programa de Proteção a Defensores de Direitos Humanos, 
vinculado ao Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania, 
também pode ser acessado por jornalistas que enfrentam 
ameaças em razão de seu trabalho. Além disso, as leis que 
tratam de crimes cibernéticos, como o Marco Civil da In-
ternet (lei  12.965/2014) e a Lei Geral de Proteção de Dados 
(13.709/2018), auxiliam na proteção de jornalistas de ameaças 
e perseguições online.

A lei federal 13.642/2019 é um grande marco na proteção 
de mulheres na Internet, pois prevê que “quaisquer crimes 
praticados por meio da rede mundial de computadores que 
difundam conteúdo misógino, definidos como aqueles que pro-
pagam o ódio ou a aversão às mulheres”, sejam investigados 
pela Polícia Federal. Recebeu o nome de “Lei Lola Aronovich”, 
em homenagem a essa professora da Universidade Federal do 
Ceará (UFC) que sofreu ataques virtuais desde 2008, quando 
inaugurou seu blogue Escreva Lola Escreva. As ameaças de 
morte a Lola partiam de diversos fóruns como, por exemplo, 
o Dogolachan, também mencionado por Marie Declercq. Em 
2019, Lola foi finalista do Prêmio Liberdade de Imprensa da 
organização Repórteres sem Fronteiras (RSF).

Os sindicatos de jornalistas e a Fenaj desempenham um 
papel crucial na defesa dos profissionais de imprensa contra 
ameaças de violência. Como representantes dessa categoria 
profissional, seu objetivo é proteger os direitos dos jornalistas, 
mulheres e homens, e buscar garantir um ambiente seguro 
para o exercício do jornalismo. Os sindicatos prestam assis-
tência jurídica e política a jornalistas que enfrentam ameaças 
e pressões, ou que chegam a sofrer agressões físicas, atentados 
e perseguições. 

Também negociam melhores condições de trabalho e se-
gurança para os profissionais de imprensa, buscando incluir 
medidas de proteção em acordos coletivos e monitorar casos 
de ameaças e agressões contra jornalistas, documentando e 
dando visibilidade a essas ocorrências. Formam grupos de 
pressão para exigir das autoridades a investigação e punição 
dos responsáveis pelos atos de violência.

A pesquisadora Daniela Osvald Ramos enfatiza que é preciso 
criar uma rede de apoio: “É uma luta coordenada. Precisamos 
acreditar que é possível o bem vencer o mal, se não a gente vai 
ser paralisado pelo medo. E é isso que eles querem”.	 •

O PROGRAMA 
DE PROTEÇÃO A 
DEFENSORES DE 
DIREITOS HUMANOS 
TAMBÉM PODE 
SER ACESSADO 
POR JORNALISTAS 
QUE ESTEJAM SOB 
AMEAÇA
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C O J I R A

O 
Ministério Público Federal, por 
meio da Procuradoria Regional 
dos Direitos do Cidadão, promoveu 
uma audiência pública no dia 22 

de outubro de 2024 para prosseguir com 
as discussões e ações em reparação pela 
participação histórica do Banco do Bra-
sil na escravização de pessoas negras no 
país. A audiência, bem como o inquérito 
civil público nº 4.372, de 2023, foi pre-
sidida pelo procurador da República no 
Rio de Janeiro Júlio José Araújo Junior, 
da Procuradoria Regional dos Direitos 
do Cidadão.

O encontro foi realizado na perspecti-
va de encaminhar propostas e posições 
efetivas para o conjunto dos movimentos 
representativos presentes na audiência e 
para toda a sociedade brasileira. No entan-
to, o Banco do Brasil e as pastas governa-
mentais não apresentaram formalmente 
uma posição capaz de responder às provo-
cações contidas no inquérito civil público.

Histórico
Com o objeto “Tráfico de pessoas 

negras escravizadas e o Banco do Bra-
sil: direito à reparação”, o inquérito foi 
aberto após notícia de fato subscrita por 
historiadores de diversas universidades, 
que apontaram a participação do Ban-
co do Brasil no tráfico transatlântico e 
a necessidade de apuração e debate so-
bre a responsabilidade de instituições 
no Brasil envolvidas com a escravização 
de pessoas no século 19. O procurador 
Júlio Araújo destacou o pedido público 
de desculpas formulado pelo Banco do 
Brasil, em 18 de novembro de 2023. A 
instituição demonstrou disposição em 
construir um plano de ação que aponta-
va compromissos como “potencializar, 
acelerar e ampliar iniciativas de políticas 
públicas para a produção e resultados 
concretos em prol da Igualdade Racial”. 
Em dezembro de 2023, o MPF realizou 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
PARA AÇÕES DE 
REPARAÇÃO E 
O PACTO PELA 
IGUALDADE RACIAL 
por Luciano Medina

uma consulta pública no âmbito do in-
quérito civil para acolher propostas de 
reparação junto à sociedade civil. Cerca 
de 40 representações apresentaram mais 
de 500 propostas.

Audiência com BB  
e ministérios

Os representantes do banco João Alves e 
Nivea Mota anunciaram que a apresenta-
ção do plano de ação do banco aconteceria 
no dia 4 de dezembro. Ao longo da expo-
sição, Alves falou sobre a inviabilidade de 
muitas das propostas apresentadas, e que 
algumas seriam “irreais”. “Para uma ação 
de reparação efetiva se faz necessário o 
envolvimento e mobilização do Congresso 
Nacional”, concluiu o representante do 
Banco do Brasil.

O Ministério da Igualdade Racial 
(MIR) se limitou a divulgar diversas 
ações da pasta, em paralelo ao objeto 
do inquérito, e se pôs em condição de 
escuta da sociedade civil presente com 
objetivo de coletar informações. O Mi-
nistério dos Direitos Humanos e da Ci-
dadania (MDHC) demonstrou posição 
semelhante e se restringiu a difundir ini-
ciativas outras que não aqueles objetos 
do inquérito. A falta de posicionamento 
efetivo das pastas gerou frustração e crí-
ticas dos procuradores, que esperavam 
uma atitude mais concreta, dado o acú-
mulo de mais de um ano de tramitação do 
inquérito e o contato de todas as partes 
com o conteúdo. Decepcionado com a 
posição do Banco do Brasil e das pastas 
governamentais em razão do longo pe-
ríodo de discussões existentes na ação 
de reparação, para Jaime, o pedido de 
desculpas não basta. “O simbolismo é 
importante, mas insuficiente”, disse.

Desdobramentos
A audiência em 22 de outubro de 2024 

estabeleceu 4 de dezembro de 2024 para 

anúncio e apresentação do documento 
contendo o plano de ação com crono-
grama e previsão orçamentária para a 
reparação, segundo critérios internos de 
apuração e sistematização das informa-
ções. Para Julio Aráujo, todos tiveram 
um ano para a construção e acúmulos 
de posição e informação que pudessem 
materializar em ações concretas.

Passado o período, o Banco do Brasil 
não respondeu ao compromisso firmado 
na audiência pública. A ação da instituição 
se restringiu a uma participação de coad-
juvante no programa do governo federal 
Pacto pela Igualdade Racial, liderado pelo 
MIR, em conjunto com o MDHC. O pro-
tagonismo através de ações de reparação 
efetivas que se esperava do banco, e que 
ainda se espera via inquérito civil, frus-
trou a sociedade civil e o próprio MPF. O 
descumprimento do prazo pela instituição 
financeira, além da falta de informação e 
de diálogo, mobilizaram a sociedade civil 
através das redes sociais, que encaminhou 
uma carta à instituição. Escrita pelo Mo-
vimento Negro Unificado, e subscrita por 
diversos movimentos, a carta reconhece as 
intenções do Pacto pela Igualdade Racial, 
mas julga as medidas insuficientes como 
instrumento para reparação. 

Em resposta, o Banco do Brasil emitiu 
um ofício em que subscrevem seus advo-
gados, argumentando o posicionamento 
frente às propostas e ao cumprimento do 
prazo que era uma promessa para o dia 
4 de dezembro. De acordo com o BB, o 
Pacto pela Igualdade Racial inclui medi-
das que a entidade entende como parte 
do compromisso de reparação dentro do 
combate ao racismo. 

O MPF recebeu a resposta do Banco do 
Brasil à carta enviada pelo movimento 
social e anexou ao inquérito. Os procu-
radores devem manifestar posição e to-
mar as medidas legais a partir de todo o 
conjunto probatório do inquérito.	 •

O BANCO DO BRASIL NÃO 
APRESENTOU UM PLANO 
DE AÇÃO CONCRETO NA 
AUDIÊNCIA PÚBLICA, O 
QUE GEROU FRUSTRAÇÃO 
NOS PROCURADORES E 
MOVIMENTOS SOCIAIS, 
QUE ESPERAVAM MEDIDAS 
EFETIVAS DE REPARAÇÃO

Edifício que 
entre 1854 e 
1926 abrigou a 
sede do Banco do 
Brasil, na Rua da 
Alfândega, no Rio 
de Janeiro (Pieter 
Gotfred Bertichen 
- Brasiliana 
Iconográfica)

© REPRODUÇÃO
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E N C O N T R O  N A C I O N A L  D E  M U L H E R E S

© JULIANA ALMEIDA

A 
realidade das trabalha-
doras da imprensa na 
América Latina e no 
Caribe ainda é mar-
cada por desigualda-
de salarial, acúmulo 
de funções e violência 
de gênero. Esses são 
alguns dos principais 
desafios apontados por 

uma pesquisa realizada pela Federação 
Internacional de Jornalistas (FIJ), com o 
apoio da Federação Nacional dos Jorna-
listas (Fenaj), em 2023, que ouviu profis-
sionais do setor para entender a situação 
das mulheres no jornalismo na região.

Os dados revelam que muitas mulhe-
res jornalistas acumulam mais de um 
emprego na mídia para complementar 
a renda, enquanto outras precisam bus-
car trabalho fora do setor para garantir 
sua subsistência. Além disso, uma ques-
tão recorrente é a disparidade salarial: 
muitas profissionais relataram ter colegas 
homens que ganham mais pelo mesmo 
trabalho, evidenciando uma desigualdade 
de gênero ainda presente no setor.

No Brasil, 62% das jornalistas afirma-
ram que precisam de mais de um em-
prego para garantir a renda necessária. 
Além disso, 48% relataram que possuem 
colegas homens que recebem salários 
superiores, mesmo exercendo funções 
equivalentes.

Violência de gênero no 
ambiente de trabalho

Outro dado alarmante da pesquisa é  
a violência de gênero sofrida por essas 
profissionais. Muitas mulheres afirma-
ram já ter sido vítimas de assédio ou 
discriminação por parte de chefes e 
colegas do sexo masculino. Além disso, 
muitas relataram que tiveram seu tra-
balho questionado de maneira diferente 
em relação aos homens, o que reforça a 

DESIGUALDADE 
SALARIAL E VIOLÊNCIA 
DE GÊNERO MARCAM 
ATUAÇÃO DAS 
JORNALISTAS

Falta de protocolos  
e apoio institucional

A pesquisa também mostrou que, 
em muitas redações, não há protocolos 
estabelecidos para lidar com casos de 
violência ou discriminação de gênero. 
Isso demonstra a necessidade urgente 
de medidas institucionais para garantir 
ambientes mais seguros e igualitários 
para as jornalistas.

Apenas 22% das jornalistas brasileiras 
afirmaram que seus locais de trabalho 
possuem protocolos ou políticas espe-
cíficas para lidar com violência e discri-
minação de gênero.

Caminho para  
a igualdade

Apesar dos desafios, muitas mulheres 
reconhecem a importância da participa-
ção em sindicatos, associações e orga-
nizações profissionais para fortalecer a 
luta por direitos e igualdade de gênero. 
Grande parte das entrevistadas acredita 
que é essencial que mais mulheres ocu-
pem espaços de tomada de decisão nessas 
entidades, garantindo que suas pautas 
sejam representadas e atendidas.

No Brasil, 78% das jornalistas acre-
ditam que é fundamental aumentar a 
participação feminina nos espaços de 
decisão de sindicatos e associações pro-
fissionais.

Para a presidenta da Fenaj, Samira de 
Castro, os resultados da pesquisa refor-
çam a necessidade de políticas e ações 
concretas para combater a desigualda-
de de gênero no jornalismo. “A imple-
mentação de protocolos contra assédio 
e discriminação, a equiparação salarial 
entre homens e mulheres e o incentivo 
à presença feminina em cargos de lide-
rança são algumas das medidas funda-
mentais para transformar a realidade das 
trabalhadoras da imprensa na América 
Latina e no Caribe”, disse.

por Comissão de Mulheres da Fenaj

Fenaj lança campanha  
pela igualdade de gênero  
na mídia no Dia Internacional 
da Mulher

A Federação Nacional dos Jornalistas 
(Fenaj) une-se à Federação Internacio-
nal dos Jornalistas (FIJ) na campanha 
global pela promoção da igualdade de 
gênero na mídia, em celebração ao Dia 
Internacional da Mulher, em 8 de março. 
A iniciativa reforça o compromisso com 
a equidade e o empoderamento femini-
no, destacando o tema deste ano: “Meios 
iguais para um futuro igual!”.

“A campanha de 2025 marca o 30º 
aniversário da Declaração de Pequim e 
da Plataforma de Ação, um documento 
histórico adotado na Quarta Conferên-
cia Mundial sobre a Mulher, em 1995. 
A Declaração reafirma o compromisso 
global com o empoderamento das mulhe-
res, estabelecendo objetivos estratégicos 
em 12 áreas críticas, incluindo a mídia”, 
explica Samira de Castro. 

Entre os principais objetivos da De-
claração de Pequim estão  aumentar a 
participação e o acesso das mulheres à 
expressão e à tomada de decisões na mí-
dia, e combater os estereótipos de gênero 
nas reportagens. 

A campanha é promovida no contexto 
da 69ª sessão da Comissão das Nações 
Unidas sobre o Status da Mulher (CSW), 
que será realizada de 10 a 21 de março 
de 2025, em Nova Iorque. Durante o 
evento, os documentos de Pequim se-
rão revisados.

Para Samira de Castro, essa revisão 
torna fundamental a mobilização dos 
sindicatos de jornalistas para dar visi-
bilidade aos desafios que impedem a 
implementação da Plataforma de Ação, 
promover a igualdade de gênero na mí-
dia e o empoderamento das mulheres e 
influenciar a agenda global para os pró-
ximos cinco anos.	 •

NO BRASIL, 62% DAS 
JORNALISTAS AFIRMARAM 
PRECISAR DE MAIS DE UM 
EMPREGO PARA GARANTIR 
A RENDA NECESSÁRIA. 
ALÉM DISSO, 48% 
RELATARAM QUE POSSUEM 
COLEGAS HOMENS COM 
SALÁRIOS SUPERIORES

cultura de desvalorização do trabalho 
feminino no jornalismo.

No Brasil, 65% das jornalistas entrevis-
tadas afirmaram ter sofrido violência de 
gênero no ambiente de trabalho, seja por 
meio de assédio moral ou sexual. Além 
disso, 53% sentiram que seu trabalho foi 
questionado de maneira diferente da dos 
colegas homens.

A violência também se manifesta no 
ambiente digital. Um número significa-
tivo de jornalistas afirmou ter sofrido 
ataques ou ameaças on-line relacionados 
ao gênero, muitas vezes como retaliação 
por sua atuação profissional. Essa rea-
lidade gera um ambiente hostil e pode 
levar ao afastamento de muitas mulheres 
da profissão.

Ao menos 47% das profissionais brasi-
leiras relataram já ter sofrido ataques ou 
ameaças virtuais em razão do seu gênero 
e atuação jornalística.

Auditório Vladimir Herzog no 1º Encontro Nacional de Mulheres Jornalistas, 
promovido pela FENAJ em novembro de 2024
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F O T O J O R N A L I S M O

“
Calma, reservada, discreta, sensata e extremamente comprometida com 
seu trabalho, sempre pronta para o que fosse preciso.” É assim que o 
fotógrafo e amigo Paulo Lopes descreve Rahel Patrasso, que se destacou 
tanto no mundo da fotografia quanto na forma como lidou com a vida.

Formada em Psicologia pela PUC-SP, Rahel apaixonou-se pela foto-
grafia durante sua dissertação de mestrado “Além do Visível: A Fotografia 
e a Óptica da Psicanálise”.

Rahel sempre foi discreta, reservada e extremamente comprometida 
com seu trabalho. “Em tantas coberturas que dividimos, sempre foi um 
prazer estar ao seu lado, ajudando um ao outro, com muito profissiona-

lismo e respeito. Era uma colega que, mesmo nas horas mais difíceis, não hesitava 
em dar o seu melhor”, comenta Paulo.

Sua luta contra o câncer de mama foi marcada pela coragem. Mesmo diante de 
um desafio tão grande, Rahel nunca parou de trabalhar. Seu pai contou que, no dia 
de sua partida, ela estava no hospital com o computador nas mãos, preocupada em 
enviar um documento para a agência. A dedicação ao trabalho foi, sem dúvida, uma 
das forças que a manteve firme até o final.

Rahel fotografou para grandes agências de notícias nacionais e internacionais, 
como Futura Press, Frame Photo, Reuters e Xinhua. Participou da Mostra Anual de 
Fotojornalismo Arfoc-SP nos anos 2010, 2011, 2013, 2014, 2015 e 2016.

Rahel Patrasso sempre será lembrada por ser uma profissional incansável que, 
acima de tudo, amava o que fazia.

RAHEL PATRASSO 
(1985-2025)
por Juliana Almeida

Acima, incêndio 
florestal na região 
de Ribeirão Preto, 
em agosto de 24. 
Abaixo, bastidores 
do desfile de Lino 
Villaventura, no SP 
Fashion Week, em 
abril de 24.
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Acima, velório de Edson Arantes do 
Nascimento, o Rei Pelé, no estádio 
da Vila Belmiro, em janeiro de 23. À 
direita, show do cantor Ney Matogrosso 
durante o festival de música realizado no  
Autódromo de Interlagos em setembro 
de 23. Abaixo, partida de futebol durante 
os Jogos  Indígenas em Peruíbe, litoral 
sul de São Paulo, em julho de 24. 
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M E M Ó R I AS I N D I C A L

• �Acesse agora o  
formulário

© EDUARDO VINÉ BOLDT

O 
Sindicato dos Jornalistas Profissio-
nais no Estado de São Paulo (SJSP) 
realizou um ato em memória da 
companheira e dirigente sindical 

Cândida Vieira. A companheira faleceu 
no dia 18 de janeiro em sua residência, 
vítima de uma embolia. O histórico 
auditório Vladimir Herzog, espaço de 
resistência e luta da categoria, recebeu 
no dia 13 de fevereiro familiares, amigos, 
autoridades e entidades parceiras que 
vieram prestar as últimas homenagens 
à saudosa jornalista.

Cerimônia
O ato foi conduzido pelo companheiro 

José Eduardo de Souza, Secretário Geral 
do SJSP, que abriu os trabalhos e lembrou 
com carinho da atuação firme e genero-
sa da companheira. Cândida ingressou 
como diretora do SJSP em 2009, e em 
2012 ocupou cargo na diretoria executiva 
da entidade, primeiro como secretária de 
Administração e Finanças e depois como 
secretária Geral, posição que correspon-
de à vice-presidência da entidade. No 
atual mandato (2024-27), ocupava uma 
posição na Diretoria de Ação Sindical.

O primeiro a tomar a palavra foi seu 
filho, Pablo Vieira Pereira. Emociona-
do, ele lembrou da atuação de sua mãe 
e de como ela dividia sua vida entre a 
responsabilidade de criar os dois filhos 
(Renoir e Pablo) e a militância políti-
ca e sindical. Ele comentou que desde 
muito jovem acompanhou Cândida em 
assembleias e reuniões do Partido dos 
Trabalhadores, e falou com orgulho da 
atuação militante da mãe. “Uma das his-
tórias clássicas de minha mãe foi que 
ela foi detida pintando o muro durante 
uma das eleições do Maluf. Para mim 
foi uma formação. Ela ensinou a gente 
em casa a ter empatia e respeito pelos 
outros, e a entender que todo mundo é 
trabalhador”, relembrou.

ATO HOMENAGEIA A TRAJETÓRIA 
DE LUTA DE CÂNDIDA VIEIRA
por Eduardo Viné Boldt

Outro companheiro que tomou a pa-
lavra foi Joca Duarte. O repórter foto-
gráfico lembrou de momentos em que 
atuaram juntos ao longo de suas carreiras.

O vice-presidente da Federação Na-
cional dos Jornalistas (Fenaj), Paulo 
Zocchi, pôde falar do compromisso 
da companheira em se dedicar à luta 
sindical e à defesa dos trabalhadores 
jornalistas, e ao firme posicionamento 
da companheira frente aos desafios polí-
ticos do país. “A luta do sindicato é uma 
luta pela organização dos trabalhadores 
para defender as suas condições de vida, 
defender os seus direitos, defender suas 
convenções e acordos”, ressalta. “A Cân-
dida era uma companheira valorosa na 
discussão política que a gente levava até 
a categoria, pois nosso sindicato sempre 
se posicionou frente à situação política 
do país”, destacou.

O deputado Paulo Batista Reis também 
ressaltou a relevância do trabalho de Cân-
dida em seu gabinete. Por mais de dez 
anos ela foi assessora do deputado na 
Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo, e se dedicou ao mandato ao mesmo 
tempo em que desempenhava ativida-
de sindical. Reis ressaltou sua lealdade 
e eficiência nas demandas da atividade 
parlamentar, e expôs o vazio de sua au-
sência. “A impressão que eu tenho é que 
ela ainda está do nosso lado, porque eu 
não consegui substituir a Cândida”, disse.

Homenagem
Como reconhecimento ao trabalho 

exercido pela companheira Cândida no 
SJSP, a diretoria da entidade resolveu 
homenageá-la dando seu nome à sala de 
reuniões. A placa foi descerrada em sole-
nidade com os presentes no ato. Dentro 
da sala de reuniões, uma foto de Cândida 
com sua biografia também foi instalada, 
com o objetivo de eternizar a atuação da 
jornalista na memória do Sindicato.	 •

@PENAJORNALISTA

Candida no 
16° Congresso 
Estadual dos 
Jornalistas. 
A diretora 
ingressou no 
SJSP em 2009, 
e seguiu na luta 
pelo direitos dos 
jornalistas até o 
fim de sua vida.

D
esde o dia 9 de dezembro entrou 
em operação o canal de denún-
cias do Sindicato dos Jornalistas 
de São Paulo (SJSP) para denún-

cia de violência e assédio no ambiente 
de trabalho. A iniciativa busca oferecer 
um espaço seguro para que profissionais 
possam relatar situações abusivas sem 
medo de retaliação.

Cada vez mais, vemos colegas sofrendo 
com problemas de saúde física e psíquica 
resultantes das condições laborais. Doen-
ças cardíacas, transtornos neurológicos, 
Burnout, depressão, síndrome do pânico e 
até suicídio passaram a fazer parte da rea-
lidade da categoria. Além disso, preconcei-
tos estruturais de gênero, raça e orientação 
sexual frequentemente se manifestam nos 
espaços de trabalho, ampliando o cenário 
de insegurança e vulnerabilidade.

Com o aumento da precarização do 
campo jornalístico, impulsionado pela 
redução de postos de trabalho e pelo 
avanço das plataformas digitais, as condi-
ções laborais se tornaram ainda mais di-
fíceis. A Reforma Trabalhista aprofundou 
esse cenário, permitindo que empresas 
utilizem o assédio e a violência como 
ferramentas de gestão para maximizar 
lucros à custa dos trabalhadores e tra-
balhadoras. A exposição, o isolamento, 
o adoecimento também geram a desocu-
pação e o desemprego  decorrente dos 
diversos tipos de assédio.

Portanto, se você sofre qualquer tipo 
de violência, como racismo, homofobia, 
transfobia, xenofobia, assédio moral e 
sexual no exercício profissional, seja 
de forma física, verbal ou virtual, saiba 
que problema não é só seu, mas de toda 
a nossa categoria!

O canal de denúncia é a primeira de 
uma série de iniciativas do Sindicato 
dos Jornalistas de combate ao assédio 
no ambiente de trabalho programadas 
para 2025. 

SINDICATO LANÇA 
CANAL DE DENÚNCIA
Seguro e sigiloso, novo canal faz parte das 
ações do Sindicato no combate ao assédio no 
ambientte de trabalho

Denúncia segura e sigilo 
absoluto

Para enfrentar essa realidade, o Sindi-
cato dos Jornalistas lança um canal de 
denúncias seguro e confidencial, garan-
tindo que trabalhadores e trabalhadoras 
possam relatar casos de assédio sem ex-
posição ou riscos. O processo é simples 
e acessível:

Como denunciar?

•�Acesse o site sjsp.org.br e clique no 
botão CANAL DE DENÚNCIA;

• �Registre o relato de maneira sigilosa 
e segura;

• �Caso a denúncia se enquadre como 
assédio no ambiente de trabalho, a ví-
tima será contatada em até 48 horas 
para acolhimento e encaminhamento 
das providências cabíveis.

Essa ferramenta faz parte de um con-
junto de medidas que o Sindicato está 
preparando para combater o assédio e 
a violência de forma contínua e eficaz. 
Outras ações serão anunciadas nos pró-
ximos meses. 2025 promete ser um ano 
de luta e conquistas!

Denuncie! Sua voz é fundamental para 
transformar o ambiente de trabalho!	 •

AJUDE A DIVULGAR. 

Compartilhe muito, 
especialmente jornalistas que 
vivem esse problema!

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdpwXtwzavTEg9b-SVYE0mtnpVA1uHLlZrZMXaFlc8S28dtiw/viewform
http://sjsp.org.br
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 Falência da Editora Três
Em fevereiro, a Justiça do Estado de 

São Paulo decretou a falência da Edito-
ra Três, responsável pela publicação de 
revistas como a IstoÉ e a IstoÉ Dinheiro.
• https://tinyurl.com/FalenciaEditoraTres

 

Discussão sobre a pejotização
O SJSP e a Fenaj se manifestaram con-

tra a pejotização, por meio de um Amicus 
Curiae,ao Tribunal Superior do Trabalho.
• https://tinyurl.com/4557e9yv

 

Justiça para Vladimir Herzog! 
O governo brasileiro reconheceu o jor-

nalista Vladimir Herzog como anistiado 
político, quase 50 anos após o seu assas-
sinato por agentes do Estado durante a 
Ditadura Militar (1964-1985).
• https://tinyurl.com/ytsrndkr

Preparação para negociações
O SJSP realizou uma reunião com o 

Dieese para discutir a conjuntura econô-
mica do país, levantar informações e da-
dos para subsidiar o Sindicato nas mesas 
de negociação das próximas campanhas 
salariais da categoria.
• https://tinyurl.com/2nnyyj8f

Campanha Salarial Nacional 
Unificada 2024

Jornalistas de todo o Brasil se mobiliza-
ram para construir a primeira Campanha 
Salarial Nacional Unificada dos Jornalis-
tas durante o ano de 2024. E os resultados 
dessa luta já demonstram importantes 
avanços para a categoria.
• https://tinyurl.com/2hfthkxd

Vale tudo no jornalismo?
Evento promovido pelo SJSP discutiu 

questões éticas no jornalismo a partir de 
dois casos recentes no jornalismo: o des-
ligamento de Rodrigo Boccardi da TV 
Globo e a “press trip” que levou a Israel, 
um grupo de jornalistas do Grupo Globo 
e do Grupo Estadão
• https://tinyurl.com/f43h87ja

Começa a Campanha  
Salarial no interior

Jornalistas de diversas redações do in-
terior e litoral do Estado de São Paulo 
aprovaram a pauta de reivindicações da 
campanha salarial de jornais e revistas 
em assembleia
• https://tinyurl.com/4mhftnf5

“
Comecei esta história em terceira pes-
soa pensando que os casos ganhariam 
mais valia. Aos poucos vou me per-
dendo nesse narrar vidas fora de mim, 

mas que não deixam de ser eu mesma.”
Quem conta a história é Maria Tere-

sa, aos 92 anos de idade, personagem 
narradora de Mata Doce (Alfaguara, 
304 págs.), romance de estreia de Lu-
ciany Aparecida, que recebeu o Prêmio 
São Paulo de Literatura e foi indicado 
ao Prêmio Jabuti na categoria romance 
literário. Teresa foi uma órfã adotada 
por duas mulheres, numa comunidade 
rural, que após grande trauma, tornou-se 
datilógrafa e matadora de boi. “Quando 
comecei a criar essa história pensei que 
a contaria apenas com uma voz narrativa 
clássica, em terceira pessoa, onisciente, 
mas a personagem quis falar, pôs a mão 
na máquina e esse livro ficou sendo as 
memórias dela.”, revelou a autora numa 
entrevista para o jornal Estado de Minas.

Adotada pela professora Mariinha e 
pela travesti Tuninha, Maria Teresa vi-
via com suas mães no casarão mais an-
tigo da região, com um grande roseiral 
e cheio de histórias ancestrais contadas 
de forma não linear. A primeira a ocupar 
esse casarão foi Eustáquia da Vazante, 
a avó de Mariinha. Mata Doce, lugar 
de mulheres valentes e obstinadas, era 
uma comunidade quilombola. Maria 
Teresa cultivava rosas brancas e esta-

Mata Doce 
mostra um 
Brasil amoroso 
e violento
por João Marques

va de casamento marcado com Zezito. 
Mas na véspera da cerimônia, quando 
experimentava o vestido, seu noivo foi 
assassinado pelo coronel Amâncio, por 
disputa de terra. Traumatizada, ela foi 
trabalhar no matadouro e virou a Filinha 
Mata-Boi. Segunda geração de mulhe-
res alfabetizadas, Maria Teresa também 
escrevia cartas ditadas pelas pessoas 
analfabetas da comunidade. Somadas à 
narrativa em primeira e terceira pessoas, 
essas cartas ajudam a ampliar as vozes 
e dão um caráter confessional à trama. 

Luciany Aparecida nasceu no Vale do 
Rio Jiquiriçá, na Bahia, em 1982. É doutora 
em Letras, com pesquisas nas áreas de na-
ção, imigração, memória e identidades. É 
autora do livro de poemas Macala e da peça 
Joanna Mina. Mata Doce é o seu primeiro 
romance, antes dele, usava pseudônimos 
para escrever. Como Ruth Ducaso, publi-
cou Contos Ordinários de Melancolia e a 
novela Florim. Luciany começou a escrever 
ainda adolescente, fazia livros de artista, 
um único volume, e não mostrava a nin-
guém – tinha muita vergonha. Em 2011, 
pesquisando para escrever outro livro, foi 
a um presídio conhecer a oficina de escrita 
de Denise Carrascosa, professora da Uni-
versidade Federal da Bahia. Lá encontrou 
um grupo de 15 mulheres, quase todas ne-
gras. Naquele dia, havia muita comemo-
ração em todo o presídio, pois algumas 
presas seriam libertadas. Ela aproveitou 
o barulho e revelou o seu segredo: “Eu 
sou escritora”. Foi a primeira vez. “Eu era 
uma escritora presa, por não entender que 
podia, numa cena pública, dizer assim: eu 
escrevo, eu sou escritora.”	 •

“Sigo batendo essas recordações na 
máquina e vou me apenando de quem as 
possa ler. Chego a pensar em inventar ou-
tro desfecho para a minha história, para 
que pudesse melhor distrair a leitura de 
quem um dia pegar estes papéis.”

DICAS DE FILMES, SÉRIES E DOCUMENTÁRIOS   
por Cineclube Vladimir Herzog

• �Acesse pelo QRCode  
a íntegra das matérias 
no site do sindicato 
www.sjsp.org.br

A Marvada Carne
André Klotzel (Brasil, 1985)

Com Fernanda Torres, Adilson Barros, 
Dionisio Azevedo e Regina Casé. A his-
tória de uma garota do interior que tem 
o sonho de se casar. Filme também faz 
40 anos, e recebeu diversos prêmios no 
Festival de Gramado, incluindo Melhor 
Filme, Direção e também Atriz, para Fer-
nanda Torres. • Youtube

A Garota da Agulha
Magnus von Horn (Dinamarca, 2024)

Parábola gótica inspirada em eventos 
reais, indicada ao Oscar. Logo após a 
Primeira Guerra, jovem operária perde 
emprego e se envolve com diretora de 
agência de adoção clandestina. • Mubi

Sem Chão
Yuval Abraham, Basel Adra, Hamdan 
Ballal (Palestina, Noruega, 2024)

Documentário vencedor do Oscar deste 
ano. Durante meia década, um ativista 
palestino filma sua comunidade sendo 
destruída pela ocupação de Israel, e ainda 
constrói uma improvável aliança com um 
jornalista israelense. • Filmelier+

Bye Bye Brasil
Cacá Diegues (Brasil, 1979)

Obra-prima de Cacá Diegues, com Bet-
ty Faria e José Wilker. Três artistas com 
a Caravana Rolidei atravessam o Brasil 
fazendo espetáculos para população que 
ainda não tem acesso à televisão. 
• Pluto TV (grátis)

O Beijo da Mulher Aranha
Hector Babenco (Brasil, EUA, 1985)

Baseado em livro de Manuel Puig, filme 
faz 40 anos e conta a história do relacio-
namento de dois prisioneiros: Valentin 
Arregui, interpretado por Raul Julia, e 
Luis Molina, cuja interpretação rendeu 
um Oscar a William Hurt. • Globoplay

A atriz Fernanda Torres em cena do 
filme “A Marvada Carne” (1985).

© DIVULGAÇÃO

DICAS DE LEITURA

Sempre Repórter
Lillian Ross - Carambaia, 432 págs.

Seleção dos melhores textos da lendá-
ria repórter que trabalhou por quase seis 
décadas na New Yorker, foi precursora 
do jornalismo literário e inovou a forma 
de contar histórias e fazer reportagens.

A Vingança das Bibliotecas
Tom Gauld - Todavia, 96 págs.

Em coleção de tiras publicadas no The 
Guardian, cartunista trata com ironia e 
humor o mundo da literatura e fala das 
manias e esquisitices de leitores, escri-
tores, editores, críticos, livreiros e bi-
bliotecários.

Na Ponta da Língua - O Nosso 
Português da Cabeça aos Pés
Caetano W. Galindo - Companhia das 
Letras, 272 págs.

Em novo livro, autor de Latim em Pó 
apresenta os complexos mecanismos que 
regem as mudanças da língua, mostra 
os processos de formação das palavras 
e ensina a investigar o nosso português.

A Natureza da Mordida
Carla Madeira - Record, 240 págs.

Com alternância de vozes narrativas, 
romance trata de perdas e abandono e 
mostra a relação entre uma jornalista e 
uma psicanalista. Assim como o Tudo é 
Rio, esse também já havia sido lançado 
por editora independente.  

A Serviço da Repressão: 
Grupo Folha e Violações de 
Direitos na Ditadura
Vários Autores - Mórula, 244 págs.

Fruto de rigorosa pesquisa baseada em 
fontes documentais e depoimentos, obra 
denuncia a participação de empresas do 
Grupo Folha no golpe e na ditadura militar.

https://tinyurl.com/FalenciaEditoraTres
https://tinyurl.com/4557e9yv
https://tinyurl.com/ytsrndkr
https://tinyurl.com/2nnyyj8f
https://tinyurl.com/2hfthkxd
https://tinyurl.com/f43h87ja
https://tinyurl.com/4mhftnf5
http://www.sjsp.org.br
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T R A Ç O  L I V R E  |      por Marcos Madalena

MARCOS MADALENA 
é artista gráfico, cineasta e cineclubista. Atuou como chargista, ilustrador, grafiteiro e estampista. Foi um 

dos fundadores do Cineclube Oscarito (1985-1992), atuando como diretor de arte e membro da comissão 
de programação e projetos especiais. No cinema desempenhou diversas funções como diretor de produ-
ção, assistente de direção e storyboard em longas, curtas, videoclipes, institucionais e filmes publicitários. 
Trabalhou com os cineastas Carlos Reichenbach, Fernando Pino Solanas, Guilherme de Almeida Prado, 
Eliane Caffé, Sérgio Bianchi, Walter Salles e Fernando Meirelles. É membro do Cineclube Vladimir Herzog, 
sendo um dos responsáveis pela programação, identidade visual e material de divulgação coletivo.	 •
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